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RESUMO
Visto que o alcance dos objetivos institucionais depende do desempenho individual de seus
servidores, as organizações públicas brasileiras ampliaram a importância dada a tais pessoas
e,  portanto,  à  função  de  gestão  de  pessoas.  Vislumbra-se  crescente  movimento  na
Administração Pública brasileira em alçar a gestão de pessoas à condição estratégica, pois o
desempenho  institucional  passa  pelo  desenvolvimento  pessoal  e  profissional  de  seus
servidores. O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (TRE-RS), alinhado a tal
tendência, em 2015 instituiu o Programa de Estágio nas Unidades. Iniciativa inédita na Justiça
eleitoral  brasileira,  baseia-se  na  alteração  temporária  e  eletiva  de  lotação  de  servidores,
também  objetivando  fomentar  o  desenvolvimento  da  visão  sistêmica  decorrente  do
aprendizado proporcionado pela experiência. A modalidade “Institucional” do programa prevê
tal  possibilidade de alteração aos servidores interessados em conhecer  outras unidades do
TRE-RS, tendo contato direto com outros colegas e sua rotina laborativa. Questiona-se, assim,
se tal modalidade contribui para o desenvolvimento da visão sistêmica de seus participantes.
O referencial  teórico  utilizado como embasamento  aborda  Pensamento  Sistêmico e  Visão
Sistêmica;  Gestão  Estratégica  de  Pessoas,  explanando-se  sobre  Gestão  de  Pessoas  na
Administração  Pública;  e  Aprendizagem  Organizacional.  Trata-se  de  estudo  de  caso
exploratório,  de  viés  quali-quanti.  Os  dados  foram coletados  nos  relatórios  de  avaliação
preenchidos pelos participantes entre junho de 2015 e junho de 2017, realizando-se análise
documental e de conteúdo. O principal resultado é a identificação de impacto positivo no
desenvolvimento  da  visão  sistêmica  dos  servidores  em  virtude  de  sua  participação  na
modalidade “Institucional” do Programa de Estágio nas Unidades.
Palavras-chave:  Visão  sistêmica.  Gestão  de  pessoas  no  serviço  público.  Aprendizado
organizacional. Desenvolvimento de pessoas.
RESUMEN
Considerando  que  el  alcance  de  los  objetivos  institucionales  depende  del  desempeño
individual de los funcionarios estatales, las organizaciones públicas brasileñas ampliaron la
importância  dada  a  estas  personas  y,  por  ende,  a  la  función  de  gestión  de  personas.  Se
vislumbra  un  creciente  movimiento  en  la  Administración  Pública  brasileña  para  alzar  la
gestión de personas al rol estratégico, ya que el desempeño institucional pasa por el desarrollo
personal y profesional de sus funcionarios. El Tribunal Regional Electoral de Rio Grande de
Sul (TRE-RS), alineado a esa tendencia, instituyó em 2015 el Programa de Prácticas en las
Unidades.  Iniciativa inédita  en la  Justicia  electoral  brasileña,  está  basado en la  alteración
temporaria y electiva de la plaza de servicios de los funcionarios, y también busca fomentar el
desarrollo  de  la  visión  sistémica  adquirida  por  el  aprendizaje  proporcionado  por  la
experiencia. La modalidad “Institucional” del programa prevé tal posibilidad de alteración de
funcionarios interesados en conocer otras unidades de TRE-RS, teniendo contato directo con
otros  colegas  y  su  rutina  laboral.  Se  cuestiona,  así,  si  tal  modalidad  contribuye  para  el
desarrollo de la visión sistémica de sus participantes. Las referencias teóricas utilizadas como
base  abordan  el  Pensamiento  Sistémico  y  la  Visión  Sistémica;  la  Gestión  Estratégica  de
Personas,  disertando acerca de la  Gestión de Personas en la Administración Pública; e el
Aprendizaje  Organizacional.  Se  trata  de  estudio  de  caso  exploratorio,  de  carácter  cali-
cuantitativo. Los datos se colectaron en los informes de evaluación rellenados entre junio de
2015  y  junio  de  2017,  realizándose  el  análisis  documental  y  de  contenido.  El  principal
resultado fue la identificación de impacto positivo en el desarrollo de la visión sistémica de
los empleados gracias a su participación en la modalidad “Institucional” del Programa de
Prácticas en las Unidades.
Palabras  clave:  Visión  Sistémica.  Gestión  de  personas  en  el  sector  público.  Aprendizaje
organizacional. Desarrollo de personas.
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Morin  (2003),  ao  abordar  questões  voltadas  ao  pensamento  complexo,  defende  a
importância de uma visão mais abrangente para que melhor possamos compreender o que nos
cerca, não nos restringindo somente a análises fracionadas e descontextualizadas. Segundo o
autor em comento, estamos inseridos em realidades de grande complexidade e com interações
de diversas naturezas,  com os mais diversos atores;  ainda,  é praticamente impossível que
consigamos viver de modo isolado, sem conexão alguma com os demais.
E não seria diferente em uma instituição ou organização. Dado que uma instituição, ou
organização, pode ser entendida como o grupo de pessoas que nela atua por meio da execução
de processos de trabalho, torna-se crucial tentar ter uma visão mais ampla a seu respeito, e
quanto ao contexto na qual está inserida, para melhor compreendê-la. Kasper (2000, p. 3),
referindo  Ackoff  (1981),  utiliza  tal  viés  para  conceituar  pensamento  sistêmico,  o  qual
“empenha-se em obter sínteses, a partir da totalidade das interações entre as partes relevantes
para a existência de um todo”. Para melhor entendimento, apresenta-se a definição de sistema
dada por Bertalanffy (1977, p.  84),  para o qual “um sistema pode ser definido como um
complexo de elementos em interação”. Klering e Porsse (2014, p. 66), tendo como base as
proposições de Bertalanffy,  conceituam sistema de forma mais complexa,  sendo este “um
conjunto  de  partes  relacionadas  e  organizadas  sinergicamente,  visando  a  realizar  um
propósito”.  Portanto,  no  âmbito  organizacional,  mostra-se  necessário  desenvolver  a
capacidade de pensar sistemicamente, considerando suas unidades, as interações entre estas e
também seus processos de trabalho, para melhor compreender seus propósitos e, assim, lograr
mais facilmente êxito em atingir os objetivos institucionais.
Kasper (2000, p. 38), explanando acerca dos pontos de vista do já referido Bertalanffy
(1975) e de Checkland (1982), esclarece que a emergência de tal tipo de pensamento pode ser
encarada  como  decorrência  da  “necessidade  de  melhorar  a  capacidade  de  administrar  os
problemas de organizações humanas cada vez mais complexas”, sendo portanto uma resposta
ao  desafio  relacionado  ao  desenvolvimento  da  sociedade  humana.  Assim,  pensar
sistemicamente, no âmbito de uma organização, representa vislumbrá-la de forma ampla e
contextualizada, abarcando ambientes internos e externos a ela, sempre considerando o fato
de ser um sistema que engloba pessoas, processos de trabalho e a busca pela obtenção tanto de
soluções  e  de  resultados  eficientes  e  eficazes.  Nesse  sentido,  é  de  interesse  das  próprias
instituições estimularem seu corpo funcional a desenvolver a visão sistêmica, de modo que
8consigam compreender mais claramente seus papéis e sua importância e, também, propiciar o
alcance do que está estipulado enquanto missão. Tal situação, como não poderia deixar de ser,
também se verifica no Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul – TRE-RS, órgão
público  dotado  de  corpo  funcional  próprio  e  qualificado,  responsável  por  processos  de
trabalho diversos relacionados à consecução de seus objetivos.
1.1 O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL
Ratificada pela Constituição Federal brasileira, em seus artigos 118 a 121, a estrutura
básica da Justiça Eleitoral está definida na Lei n. 4.737, de 15 de julho de 1965: o Tribunal
Superior Eleitoral – TSE, órgão máximo da Justiça Eleitoral, com sede na capital brasileira e
jurisdição em todo o país;  um Tribunal Regional  na capital  de cada Estado e  no Distrito
Federal; juntas eleitorais; e juízes eleitorais. Subordinado ao TSE administrativa e legalmente,
e conforme disposto em Regimento Interno em vigor, instituído em 12 de novembro de 1997,
o TRE-RS é responsável, no Estado do Rio Grande do Sul, pela condução de todo o processo
relacionado à legislação eleitoral, no plano jurídico, e pela operacionalização das eleições, no
âmbito administrativo. Para tanto, conta com servidores que compõem seu quadro de pessoal
e  com magistrados  responsáveis  pela  jurisdição  eleitoral,  distribuídos  em todo  o  Estado:
enquanto em Porto Alegre há 10 Zonas Eleitorais e as Secretarias, os demais 496 municípios
são abrangidos por mais 163 Zonas Eleitorais, demonstrando assim grande capilaridade1.
Apresentar o TRE-RS requer, antes, traçar um breve histórico da Justiça Eleitoral no
Brasil e em nosso estado. O primeiro Código Eleitoral brasileiro, instituído pelo Decreto n.
21.076,  de  24  de  fevereiro  de  1932,  regulamentou  o  alistamento  eleitoral  e  as  eleições
federais, estaduais e municipais. Todavia, com o advento da Constituição de 10 de novembro
1937, houve um hiato relativamente à Justiça Eleitoral, a qual ressurgiu somente quando do
Decreto-Lei n. 7.586, de 28 de maio de 1945, normatizando o alistamento eleitoral para os
pleitos legislativo e presidencial a serem realizados ainda naquele ano, conforme previsto na
Lei Constitucional n. 9, de 28 de fevereiro de 1945. Com a finalidade de executar o disposto
nos normativos referidos, em 08 de junho de 1945 ocorreu a sessão de instalação do Tribunal
1 Conforme informações constantes no sítio do TRE-RS, disponíveis em http://www.tre-rs.jus.br/index.php?
nodo=8,  e  no  sítio  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE),  disponíveis  em
http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=rs. Acesso em: 03 abr. 2017.
9Regional Eleitoral  do Rio Grande do Sul2.  Retomando a definição da estrutura da Justiça
Eleitoral, o TRE-RS nela está inserido do seguinte modo: guarda subordinação ao TSE, este
enquanto órgão máximo, e ao TRE-RS estão subordinadas as Zonas Eleitorais de todo o Rio
Grande do Sul, pelas quais são responsáveis os já referidos juízes eleitorais.
Para  a  consecução  dos  objetivos  do  TRE-RS,  foi  instituída  uma  organização
administrativa específica – afinal, não haveria possibilidade de conduzir o processo eleitoral
sem  contar  com  um  corpo  funcional  alocado  em  estrutura  definida  de  acordo  com  os
processos de trabalho intermediários e finalísticos. Tal organização foi estabelecida por meio
da Resolução TRE-RS n. 195, de 16 de dezembro de 2009, denominada Regulamento Interno
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, sendo apresentado seu
organograma no Anexo I do referido normativo3; ainda, do artigo 5º ao 114, encontram-se
definidas as competências de todas as unidades que compõem o TRE-RS, apresentando desde
as unidades maiores até, a partir da divisão conforme sua especialidade, as menores unidades
de trabalho, denominadas “seções”. Cabe mencionar que as Zonas Eleitorais não figuram no
dito regulamento; entretanto, tal questão se deve ao fato de serem subordinadas, enquanto
instância inicial, ao TRE-RS, não compondo a estrutura organizacional de sua secretaria, mas
sim da instituição como um todo.
Referir uma estrutura organizacional exige também tratar de um de seus elementos
vitais:  as pessoas que compõem seu corpo funcional.  Pertencem ao quadro de pessoal do
TRE-RS servidores de carreira, devidamente concursados, bem como estagiários e servidores
requisitados de outros órgãos, os quais não ocupam os cargos privativos dos já mencionados
servidores de carreira. Ainda, Juízes e Promotores Estaduais designados como responsáveis
pela  jurisdição  e  promotoria  eleitorais,  bem  como  Desembargadores  e  Procurador  do
Ministério Público Federal, que compõem o Pleno do TRE-RS. Tais indivíduos exercem suas
funções  em  diferentes  estratos  da  instituição,  ocupando  postos  operacionais,  táticos  ou
estratégicos, para que a missão estipulada no Plano Estratégico seja devidamente alcançada.
Conforme  já  explanado,  o  TRE-RS  é  órgão  integrante  da  Justiça  Eleitoral,  ramo
especializado do Poder Judiciário Federal brasileiro, dotado de quadro funcional distribuído
em Secretarias, divididas em unidades menores, e em Zonas Eleitorais, estando presente tanto
na capital quanto no interior do Rio Grande do Sul. De qualquer modo, o sistema de relações
do TRE-RS extrapola tal estrutura, tanto interna quanto externa, visto também interagir com
demais atores, tais como eleitores, partidos políticos e outras instituições, públicas e privadas.
2 Conforme  ata  da  sessão,  manuscrita  e  assinada  pelos  presentes.  Disponível  em:  <http://www.tre-
rs.jus.br/arquivos/ata_instalacao_TRE_1945.pdf>. Acesso em: 19 mai. 2017.
3 Organograma reproduzido integralmente na Seção 7 (Apêndices), com o título de Apêndice 2.
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Tal inserção em um sistema mais amplo também se vislumbra na Cadeia de Valor do Plano
Estratégico  2016-2021  (TRE-RS,  2015),  na  qual  é  feita  referência  expressa  a  quatro
categorias  de  usuários:  sociedade,  candidatos,  eleitores  e  partidos  políticos.  Diante  do
dinamicismo nas relações que envolvem o TRE-RS, salienta-se a importância da percepção do
contexto no qual se insere e da busca por constante atualização a tal respeito.
1.1.1 A Secretaria de Gestão de Pessoas do TRE-RS
Retomando a composição da instituição em tela, essencial apresentar a Secretaria de
Gestão de Pessoas do TRE-RS – SGP. Nos termos do art. 52 da Resolução TRE-RS n. 195, de
16 de dezembro de 2009, à SGP compete “planejar e executar as atividades pertinentes ao
gerenciamento e desenvolvimento de servidores”. Quanto à sua estrutura, divide-se em um
Gabinete,  uma  Assessoria  Técnica  e  três  Coordenadorias.  Cada  coordenadoria,  em
decorrência das atribuições estipuladas, possui um viés: tradicional, técnico e estratégico4. O
viés tradicional da gestão de pessoas compete à Coordenadoria de Pessoal, responsável por
planejar  e  executar  “atividades  relativas  à  assistência  médica  e  odontológica,  cadastro  e
frequência de servidores e elaboração de folhas de pagamento”. Já a Coordenadoria Técnica é
responsável  por  “instruir  os  processos  que  versem  sobre  legislação  e  jurisprudência  de
pessoal,  bem  como  propor  atos  normativos  em  matéria  de  pessoal”.  Por  fim,  a  faceta
estratégica da área de gestão de pessoas da instituição é representada pela Coordenadoria de
Desenvolvimento,  à  qual  compete  “planejar  e  executar  as  atividades  relativas  ao
recrutamento, gestão de desempenho e desenvolvimento dos servidores”.
Convergindo  ao  entendimento  de  autores  como  Bergue,  a  SGP  possui  status
estratégico no âmbito da instituição: além de estar estruturada nesse sentido, seu titular atua
em paridade com os titulares das demais Secretarias e dos Gabinetes da Presidência e da
Diretoria-Geral, integrando o Conselho de Gestão Estratégica e Governança Corporativa do
TRE-RS5, bem como participa ativamente quando da elaboração dos planos estratégicos e da
definição  de  políticas  institucionais,  suplantando  a  visão  da  área  de  gestão  de  pessoas
enquanto meramente operacional.
4 Conforme artigos 56, 60 e 65 da Resolução TRE-RS n. 195, de 16 de dezembro de 2009.
5 Composto pelos representantes da alta administração da instituição e instituído pela Portaria P n. 152, de 20
de maio de 2014, alterada pela Portaria P n. 143, de 02 de julho de 2015.
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1.1.2 Plano Estratégico do TRE-RS e a promoção da visão sistêmica
O Plano  Estratégico  em vigor6 tem como missão  garantir  a  legitimidade  eleitoral.
Aliada a esta  missão,  a visão estratégica reside em “consolidar a credibilidade da Justiça
Eleitoral, especialmente quanto à efetividade, à transparência e à segurança”. Independente da
unidade na qual esteja lotado um servidor no TRE-RS, está claro que o seu papel engloba
garantir  a  concretude  da  missão  estabelecida  e  buscar  alcançar  a  visão  estrategicamente
definida. Para tanto, é crucial que haja, por parte dos servidores, real compreensão acerca da
importância da instituição e sobre de qual modo suas atividades diárias impactam na obtenção
dos  resultados  institucionais,  inclusive  para  que  as  executem do  melhor  modo  e,  assim,
também justificar a própria existência e manutenção do órgão no qual trabalham.
Retrocedendo ao Plano Estratégico relativo ao biênio 2008-2009 (TRE-RS, 2007), há
menção explícita à necessidade de promoção de visão sistêmica entre os servidores do quadro
de pessoal, sendo sugerida a implementação de algumas ações, dentre as quais se destaca o
que se convencionou chamar de “Estágio nas Unidades”. O mote de tal ação era possibilitar
aos servidores a alteração temporária de lotação para ter contato com os processos de trabalho
de outra unidade, retornando à sua lotação original após encerrado o período de “estágio”,
fomentando  assim  a  aquisição  ou  ampliação  de  conhecimentos  sobre  a  instituição,  sua
estrutura e a relação entre diferentes unidades que a compõem. Diante do exposto, e buscando
estimular  o  desenvolvimento  do  quadro  funcional  da  instituição,  a  SGP  aprimorou  o
apontamento realizado no mencionado plano; inicialmente enquanto projeto, o “Estágio nas
Unidades” veio a se consolidar como programa a partir de sua normatização.
Em  alinhamento  à  importância  dada  à  promoção  de  visão  sistêmica,  e  antes  de
explanar sobre o programa em questão, pertinente referir a existência de dois indicadores de
competências que contemplam pensamento e visão sistêmicos: “Compreende a abrangência
de seu trabalho na Instituição, comprometendo-se com os objetivos a serem alcançados” e
“Desenvolve suas atividades considerando a visão do todo e suas implicações nos demais
processos  de  trabalho”.  Ambos  emergiram após  o  processo  de  revisão  de  indicadores  de
competências, por meio dos quais são avaliados os servidores em Avaliação de Desempenho
por Competências, nos termos da Instrução Normativa P n. 8, de 29 de maio de 2008. Tal
processo de revisão, iniciado em 2013, envolveu diversos segmentos e todas as unidades do
TRE-RS, objetivando atualizar os indicadores de competências, divididas em fundamentais
6 Aprovado pela Resolução TRE-RS n. 271, de 02 de dezembro de 2015.
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(de todos os servidores), técnicas (relativas à execução de atividades e processos de trabalho
específicos de cada unidade) e gerenciais (atinentes aos servidores em posição de gestão).
Retomando o já mencionado apontamento constante no Plano Estratégico 2008-2009
acerca da necessidade de promoção de visão sistêmica, e a partir de projetos conduzidos pela
SGP,  sobreveio  o  Programa  de  Estágio  nas  Unidades,  regulamentado  pela  Instrução
Normativa DG n. 19, de 22 de maio de 2015 – IN DG n. 19/2015, expedida pela Diretoria-
Geral do TRE-RS, e cujos objetivos estão elencados no artigo 2º:
Art. 2º. São objetivos do Programa de Estágio nas Unidades:
I – promover a visão sistêmica e dinâmica da organização junto aos servidores do
TRE/RS, por meio da aprendizagem dos processos das diferentes unidades;
II – utilizar os recursos internos como parceria para a otimização dos processos das
diversas unidades do TRE/RS;
III  –  fomentar  o  desenvolvimento de  habilidades e  aprendizagem de informação
factuais no contexto onde serão utilizadas;
IV – desenvolver a habilidade de colaboração e a capacidade de resolução de tarefas
em ambientes diversos à lotação original.
Cabe referir,  ainda,  que a  iniciativa representa uma solução de baixo custo para a
Administração em fomentar o desenvolvimento dos servidores, visto não haver pagamento de
diárias para os participantes que atuarem em município diverso ao de sua lotação de origem7.
Com a normatização do Programa de Estágio nas Unidades, estabeleceram-se duas
modalidades: “por Demanda” e “Institucional”. A modalidade “por Demanda” foi a primeira a
ter vez, com edições pontuais ainda enquanto projeto, tendo como foco a realização de tarefa
específica, geralmente extraordinária e/ou sazonal, durante período determinado, em unidade
com necessidade de aporte temporário de pessoal para tanto. Após a realização de algumas
edições  “por  Demanda”,  foram  identificados  pela  SGP  ganhos  secundários  para  os
participantes,  por  meio  de  relatos  feitos  por  estes,  tais  como  desenvolvimento  da  visão
sistêmica  e  fortalecimento  de  networking.  Diante  disso,  foi  desenvolvida  pela  SGP  a
modalidade “Institucional”.  Esta  tem o foco nos servidores,  os quais participam não para
executar demanda específica, mas sim para ampliar seus conhecimentos acerca da instituição,
por meio do contato mais efetivo com outras unidades e outros colegas. Oportuniza-se ter
acesso a processos de trabalhos de outras áreas, que possam impactar em sua rotina ordinária,
aprender atividades que possam ser úteis em sua lotação original e, assim, refletir sobre as
atividades  laborativas  que  executa,  estimulando  a  visão  crítica,  de  modo  a  ter  inclusive
condições de propor mudanças e melhorias em processos de trabalho a partir de tal tomada de
consciência. Por tal motivo, delimita-se o estudo à modalidade “Institucional”.
7 O  art.  10  da  IN  DG  n.  19/2015  prevê  somente  “ressarcimento  com  passagens  referentes  ao  primeiro
deslocamento de vinda e ao último de retorno à lotação de origem”.
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Nos meses de setembro e outubro de 2017, por meio de mensagem eletrônica ou de
formulário  eletrônico  disponibilizado  para  requerer  a  acesso  a  informações,  o  autor  do
presente estudo contatou os demais 26 Tribunais Regionais Eleitorais e o Tribunal Superior
Eleitoral, apresentando brevemente o Programa de Estágio nas Unidades e questionando a tais
órgãos  se  possuíam  iniciativa  ou  programa  similar.  Com  a  mesma  finalidade,  também
contatou o Tribunal Regional Federal da 4ª  Região (TRF4),  a Seção Judiciária  da Justiça
Federal do Rio Grande do Sul (JFRS), o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT4)
e o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS). A consulta ficou restrita a tais órgãos
para traçar um panorama tanto na Justiça Eleitoral (TRE's e TSE) quanto no Poder Judiciário
gaúcho (TRF4, JFRS, TRT4 e TJRS), eis que o TRE-RS integra ambos conjuntos. Diante da
apresentação do programa em tela e do questionamento feito, todos os órgãos responderam
que  não  possuíam  iniciativa  similar  à  adotada  pelo  TRE-RS  para  promoção  da  visão
sistêmica, restando claro o ineditismo do Programa de Estágio nas Unidades, especialmente
sua  modalidade  “Institucional”.  Ainda,  a  partir  de  tais  consultas,  houve  manifestação  de
interesse por parte de representantes de alguns órgãos em obter mais informações a respeito.
Diante do exposto, e considerando o constante no artigo 2º da IN DG n. 19/2015,
identifica-se  que  o  Programa  de  Estágio  nas  Unidades  tem  como  objetivo  estimular  os
servidores  do  TRE-RS,  por  meio  do  contato  com  outras  unidades  e  outros  colegas,  a
desenvolver sua visão sistêmica a partir da compreensão da importância das atividades que
realizam hodiernamente e que são realizadas em outras unidades, da relação entre unidades da
instituição e do papel da instituição na sociedade. Resta claro que tal iniciativa institucional,
conforme sua concepção, vai ao encontro não somente da ação proposta no Plano Estratégico
2008-2009, mas também da existência de indicadores de competências por meio dos quais os
servidores são anualmente avaliados. Ainda, mostra-se inovadora, eis que nenhum dos órgãos
acima referidos, integrantes do Poder Judiciário, possui iniciativa similar.
O Programa de Estágio nas Unidades já possui consolidação institucional, visto que
desde a sua normatização e implantação, sistematicamente,  são disponibilizadas vagas por
meio de editais mensais. Tendo em vista o foco de desenvolvimento de pensamento sistêmico,
especialmente na modalidade “Institucional”, em virtude de sua natureza, e em que pese as
evidências empíricas de que o programa estaria atendendo a tal objetivo, mostra-se necessária
a realização de avaliação mais sistematizada a respeito. Diante de tal lacuna, questiona-se:
O Programa de Estágio nas Unidades, em sua modalidade “Institucional”, pode ser
considerada  uma  prática  que  desenvolve  a  visão  sistêmica  dos  servidores  do  Tribunal
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul que dele participam?
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1.2 OBJETIVOS
Esta seção apresenta o objetivo geral e os objetivos específicos do presente estudo.
1.2.1 Objetivo geral
Avaliar se o Programa de Estágio nas Unidades, em sua modalidade “Institucional”,
pode ser considerada uma prática que possibilita o desenvolvimento da visão sistêmica de
seus participantes.
1.2.2 Objetivos específicos
Para que o objetivo geral seja alcançado, tem-se como objetivos específicos:
a)  Descrever  o  Programa  de  Estágio  nas  Unidades,  com  ênfase  na  modalidade
“Institucional”;
b) Caracterizar visão sistêmica a partir de referencial teórico atinente a tal tema;
c) Identificar mecanismos de desenvolvimento da visão sistêmica;
d) Identificar existência ou não de impacto no desenvolvimento da visão sistêmica dos
servidores  do  TRE-RS  em  decorrência  de  sua  participação  na  modalidade
“Institucional” do Programa de Estágio nas Unidades.
1.3 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA
O tema desenvolvido apresenta uma gama de fatores que justificam sua escolha. A
relevância da pesquisa ora desenvolvida está pautada na posição estratégica conferida pelo
TRE-RS à visão sistêmica, indo ao encontro da tendência da promoção de uma compreensão
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contextualizada de um sistema por suas partes, conforme Kasper (2000) e demais autores.
Além de referência expressa no Plano Estratégico 2008-2009, conectada à ideia da iniciativa
que se estabeleceu como o Programa de Estágio nas Unidades, sua importância também reside
na existência de indicadores integrantes da Avaliação de Desempenho por Competências por
meio dos quais se objetiva aferir a existência de pensamento sistêmico. Em última análise,
uma  instituição  que  estimula  o  pensamento  sistêmico  de  seu  quadro  funcional  também
promove o desenvolvimento e o crescimento de seus servidores, demonstrando-se assim a
relevância e a pertinência do problema proposto.
Quanto  à  delimitação  pela  modalidade  “Institucional”,  deve-se  ao  fato  de  estar
diretamente  mais  voltado  ao  desenvolvimento  pessoal  e  profissional  dos  servidores
participantes do que a modalidade “por Demanda” - afinal, enquanto esta tem como objetivo
central atender necessidade de serviço, aquela foca não nas atividades, mas nos servidores,
estimulando o aprendizado organizacional e a aquisição e/ou ampliação de conhecimentos
sobre a instituição e sobre as unidades que a compõem.
Em se tratando de contribuições, espera-se a confirmação da importância do Programa
de  Estágio  nas  Unidades  para  o  TRE-RS  e  para  seus  servidores,  apontando  eventuais
sugestões de melhorias; ainda, os resultados poderão fornecer subsídios não somente para a
ampliação de tal instituto no âmbito da Justiça Eleitoral gaúcha, mas também para que demais
órgãos  públicos,  vislumbrando  seu  papel  estratégico,  possam  adotá-lo  e,  assim,  também
promover a visão sistêmica entre seus servidores.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO
Na presente seção, realiza-se revisão de literatura relacionada aos seguintes tópicos,
visto que diretamente relacionados ao tema proposto: pensamento sistêmico e visão sistêmica;
gestão estratégica de pessoas; e aprendizagem organizacional.
2.1 PENSAMENTO SISTÊMICO E VISÃO SISTÊMICA
Retomando  Morin  (2003),  volta-se  a  falar  em  complexidade,  bem  como  em  seu
significado. Considerando que, etimologicamente, sua origem está no latim complexus (aquilo
que é tecido junto), remete à figura de conjunto e, portanto, a elementos que o compõem, de
forma integrada, sendo assim uma coisa só e ao mesmo tempo algo múltiplo.
Concomitantemente à Segunda Guerra Mundial (1938/1945),  emergiu na sociedade
industrial  contemporânea  a  chamada  “era  dos  sistemas”,  o  que  se  deu  em  virtude  do
“crescimento extraordinário da interdependência, devido aos sistemas complexos construídos
pelo  homem”  (ACKOFF,  1974;1981  apud KASPER,  2000,  p.  19).  Mas  e  o  que  seria,
exatamente, um sistema? Para responder a tal questionamento, apresenta-se o conceito dado
por Checkland e Scholes (1994), referidos por Kasper (2000, p. 39), segundo os quais um
sistema é um “conjunto de elementos  mutuamente  relacionados de modo que o conjunto
constitui um todo tendo prioridades como uma entidade”. Assim, trata-se a chamada “era dos
sistemas” de um período no qual diferentes conjuntos de elementos, que compõem um todo,
relacionam-se das  mais  variadas  formas,  de modo a  não ser  adequado conceber  qualquer
fenômeno de modo isolado e alheio ao seu entorno.
Kasper, referido por Andrade  et al. (2006, p. 49-51), menciona que “o pensamento
sistêmico tem por objetivo lidar com fenômenos e situações que requerem explicação baseada
na inter-relação de múltiplas forças ou fatores”. Ao apresentar sua gênese, coloca-o como
[...]  consequência  de  três  mudanças  fundamentais  associadas  às  transformações
ocorridas na sociedade industrial: 1) o questionamento das concepções mecânicas e
a  emergência  de  uma  nova  percepção  da  realidade  na  ciência,  principalmente,
devido à formulação do segundo princípio da termodinâmica, da física quântica e
dos  avanços  na  astronomia;  2)  os  novos  desenvolvimentos  tecnológicos
impulsionados  a  partir  da  Segunda  Guerra;  e  3)  a  necessidade  de  administrar
estruturas  organizacionais  cada  vez  mais  complexas,  especialmente  a  partir  da
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metade do século passado (ANDRADE ET AL., 2006, p. 50).
Em especial no campo da ciência, por bastante tempo vigorou a lógica mecanicista,
amparada  pelo  método  analítico:  para  conhecer  algo,  estudava-se  separadamente  cada
elemento de um conjunto, de modo individual e isolado, sem considerar as relações entre as
partes e as interações com o ambiente. No século XX, todavia, as concepções mecanicistas
foram  dando  lugar  às  concepções  holistas,  de  modo  a  assim  se  expandirem  as  ideias
sistêmicas, de acordo com Capra (1997), citado por Kasper (2000, p. 29).
Na  área  da  biologia,  vários  estudiosos  “passaram  a  defender  que  algo  mais  era
necessário para explicar a vida, além de processos físicos e químicos parciais” (KASPER,
2000, p. 33); buscando a compreensão de tal fenômeno, sustentavam que a resposta estaria no
conceito  de  organização,  o  qual  pressupõe  a  existência  de  conexões,  de  redes  de
relacionamento.  Nesse  sentido,  o  biólogo  Ludwig  von  Bertalanffy  (1977)  criticava  a
abordagem científica da época, calcada no já mencionado método analítico, desenvolvendo
assim  a  chamada  Teoria  Geral  dos  Sistemas.  De  tal  modo,  entendeu-se  fundamental
considerar  o  contexto  e  as  redes  de  relacionamentos  em  torno  do  objeto  ou  fenômeno
estudado,  para  sua  melhor  compreensão,  em  vez  de  adotar  o  reducionismo  típico  do
pensamento mecanicista.
Bertalanffy,  por  meio  de  sua  Teoria  Geral  dos  Sistemas,  influenciou  fortemente  a
teoria da administração. Transpondo seus fundamentos para a realidade de uma empresa ou
instituição,  tem-se  que  esta  “é  um  sistema  cujas  funções  organizacionais  (marketing,
operações, suprimentos, finanças e recursos humanos) interagem entre si e com o ambiente no
qual a organização está inserida”, de modo que a compreensão de sua realidade não ocorrerá
se forem consideradas suas partes de forma isolada (FAGGION, 2010, p. 47). De qualquer
modo,  cabe  uma  importante  ressalva  feita  por  Vasconcellos  (2015),  a  qual  expõe,  após
abordar o que diferentes autores falam a respeito, que o pensamento sistêmico abarca o todo e
também suas partes, e não somente o todo em detrimento de suas partes. Portanto, a partir de
uma teoria utilizada inicialmente na seara das ciências biológicas, tem-se a importância e a
necessidade de uma visão que considere a empresa, organização ou instituição como um todo
e que também considere suas partes,  observando ainda o contexto em que se insere, bem
como as relações internas, entre suas partes, e externas, com o ambiente circundante, para
melhor compreendê-la – trata-se, assim, do que se denomina visão sistêmica.
Para  perfectibilizar  tal  modalidade  de  visão,  necessário  que  se  pense  de  forma
sistêmica. E o pensamento sistêmico está diretamente atrelado ao processo de aprendizagem,
de  modo a ser  preciso  explanar  sobre  este,  em especial  no âmbito organizacional.  Senge
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(2009, p. 31-37) discorre sobre a importância da aprendizagem, colocando-a como essencial
para que uma organização alcance seus objetivos. Em tal explanação, relaciona aprendizado
organizacional  e  pensamento  sistêmico  ao  apresentar  as  chamadas  “Cinco  Disciplinas”,
mostradas como interdependentes, e que se complementam para que haja resultados positivos:
a) pensamento sistêmico: é preciso contemplar o todo e suas partes, e não apenas uma
fração sua, isoladamente, para melhor compreender um objeto ou fenômeno;
b)  domínio  pessoal:  vincula-se à  vontade própria  do indivíduo em compreender  o
entorno  e  realizar  mudanças  necessárias,  buscando  por  esclarecimentos  que  lhe
permitam aprofundar sua visão de mundo;
c)  modelos  mentais:  relacionados  ao  processo  de  reflexão  individual  acerca  da
realidade na qual se está inserido, o qual também se dá por meio do exame e dos
questionamentos sobre o entorno;
d) construção de visão compartilhada: a necessidade de propósito comum para atingir
objetivos leva o indivíduo a somar forças com outros indivíduos, pois somente assim
poderá, refletindo e discutindo no plano coletivo, propor e executar mudanças;
e) aprendizagem em equipe: somente em nível coletivo, com todos os intercâmbios
que tal atividade encerra em si, amplia-se a compreensão das estruturas das quais se
faz parte, sendo o crescimento individual muito mais rápido ao ocorrer em equipe.
Bergue  (2011,  p.  410),  ao  abordar  as  lições  de  Senge,  aponta  que  o  pensamento
sistêmico permite “a compreensão do todo a partir dos relacionamentos entre os elementos
constituintes  do  sistema  organizacional”,  de  modo  a  ratificar  a  importância  não  só  da
visualização de conexão entre uma fração e o todo do qual faz parte, mas das frações entre si.
Já Andrade et al. (2006, p. 35), também analisando Senge (1995), explicam que o fomento do
aprendizado é um processo que ocorre tanto na esfera individual quanto coletiva, gerando
ampliação de habilidades e capacidades de aspiração, de reflexão e conversação e, ainda, de
conceituação, resultando em uma expansão perceptiva. Quanto ao pensamento sistêmico, faz
parte de tal processo visto que “a habilidade de conceituação está ligada à necessidade de ver
forças  maiores  em  jogo  na  complexidade  e  de  construir  descrições  coerentes  do  todo
complexo”  (ANDRADE  et  al.,  2006,  p.  35),  e  o  desenvolvimento  desta  habilidade  de
conceituação se dá por meio do estímulo a tal modo de pensar.
A partir  do modelo proposto por  Senge, Andrade  et  al.  (2006, p.  36) retomam as
habilidades e capacidades antes mencionadas, vinculadas às dimensões individual e coletiva,
apresentando-os de forma esquematizada:
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Quadro 1 – “As Cinco Disciplinas”, de Peter Senge
Níveis
Individual Coletivo
Habilidades
Aspiração Domínio Pessoal Visão Compartilhada
Reflexão e conversação Modelos Mentais Aprendizagem em Grupo
Conceituação Pensamento Sistêmico
Fonte: Andrade et al. (2006, p. 36), adaptado pelo autor do presente estudo.
Diante do exposto, desenvolver uma visão sistêmica requer o desenvolvimento de um
pensar sistêmico e complexo, focando não somente nas partes, isoladamente, mas buscando
observar  o  conjunto,  considerando  o  contexto  no  qual  se  está  inserido,  intercambiando
conhecimento com demais  indivíduos e  aprendendo coletivamente.  Para desenvolver  uma
visão sistêmica, portanto, há que necessariamente ocorrer interação entre o indivíduo e os
demais que façam parte de seu entorno, calcada no desejo pessoal de ampliar conhecimentos,
de aprender e de expandir sua percepção acerca do conjunto do qual faz parte.
2.2 GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS
Anteriormente  à  gestão estratégica de pessoas,  ou mesmo de gestão de  pessoas,  é
essencial falar sobre gestão.  Resumidamente,  Bergue (2014, p. 7) conceitua gestão “como
planejar, executar e avaliar (ou controlar)”; diante disso, tem-se gestão de pessoas como área
na qual são realizadas atividades de planejamento, execução e, ainda, avaliação ou controle,
todas voltadas às pessoas que fazem parte de uma organização.
Mascarenhas (2008, p. XV-XVII) explica haver diversas definições acerca da função
de gestão de pessoas, conceituando-a “como a mobilização, a orientação, o direcionamento e
a administração do fator humano no ambiente organizacional”. Resta claro, portanto, que a
gestão de pessoas encerra,  em si,  diversas atividades voltadas ao corpo funcional de uma
organização. Avançando sobre o tema, o autor atenta para o fato de não haver um modelo
único,  visto  as  configurações  especificas  de  cada  organização,  mas  apresenta  elementos
mínimos:
Um  modelo  de  gestão  de  pessoas  transcenderia  a  operação  dos  tradicionais
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subsistemas  de  RH  (treinamento,  remuneração,  movimentação  de  pessoas  etc.),
abrangendo os princípios, os conceitos, as políticas, as práticas e as prioridades em
uma organização, que fundamentariam a definição e a utilização de ferramentas de
gestão para direcionar o comportamento humano no trabalho, incluindo estratégias
de  ação  de  gestores  e  de  funcionários,  e  de  líderes  e  de  liderados
(MASCARENHAS, 2008, p. XV-XVI).
Em  que  pese  a  existências  dos  mencionados  tradicionais  subsistemas  de  RH,
Mascarenhas aponta para o caráter estratégico da função de gestão de pessoas, referindo que
os debates  a  respeito  de  tal  modelo  “refutam a  tradicional  visão do  RH como gestor  de
funções administrativas para pensar no fator humano como fonte de vantagem competitiva”.
A partir de então, vislumbra-se o conceito de gestão estratégica de pessoas. Schikmann
(2010, p. 18) define gestão estratégica como aquela “que se preocupa com os objetivos e
metas da organização e  com o desempenho e as formas de atuação mais  adequados para
concretizá-los, considerando-se o curto, o médio e o longo prazos”. A partir do momento em
que o desempenho de uma organização depende diretamente do desempenho das pessoas que
nela  atuam,  conforme  explana  Schikmann,  e  tendo  em vista  que  tais  desempenhos  estão
atrelados às diretrizes constantes no planejamento estratégico, a existência de uma gestão de
pessoas  voltada  ao  atingimento  dos  objetivos  institucionais  se  mostra  estratégica.  Neste
sentido, a autora explana sobre do modelo de gestão estratégica de pessoas, conforme segue:
O modelo de gestão estratégica de pessoas inclui a definição dos perfis profissionais
e da quantidade de pessoas com tais perfis, necessários para atuar na organização.
Além disso, abrange o estabelecimento de uma política que oferecerá o respaldo
adequado para a sustentabilidade da gestão.
Essa política deverá contemplar os aspectos relativos ao recrutamento de pessoas, à
estratégia de desenvolvimento profissional e pessoal, à estratégia de realocação e
redistribuição  de  pessoal,  à  avaliação  de  desempenho,  à  estrutura  de  carreira,  à
remuneração e aos incentivos, entre outros (SCHIKMANN, 2010, p. 18).
Um aspecto muito relevante, citado por Schikmann (p. 19), é “o estabelecimento de
uma estratégia de desenvolvimento profissional e pessoal que possibilite o aprimoramento
contínuo do quadro de pessoal”. Cabe à instituição, especialmente por meio da área de gestão
de pessoas,  disponibilizar  ferramentas  que desenvolvam seu corpo funcional,  também por
meio de aprendizagem, aprimorando seu desempenho e, por conseguinte, desenvolvendo e
aprimorando o desempenho da própria instituição.
Nesse  sentido,  explanar  acerca  de  gestão  estratégica  de  pessoas  requer  abordar  a
gestão de pessoas por competências, o que, por sua vez, antes requer falar sobre competência.
Diferentes autores conceituam competência enquanto soma de conhecimentos, habilidades e
atitudes  mobilizados por um indivíduo para a  realização de uma atividade.  Ao abordar  o
conceito  de  competência  conforme  diferentes  correntes  teóricas,  Brandão  (2008,  p.  324)
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aponta  a  vertente  defendida  por  Gonczi,  segundo  a  qual  “a  competência  possui  a
peculiaridade de associar  atributos  pessoais ao contexto em que são utilizados,  isto  é,  ao
ambiente e ao trabalho que a pessoa realiza”, de modo que o conceito de competência vai
além do tradicional “conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes (CHAs)”, englobando
ainda o contexto em que o desempenho da pessoa ao realizar suas atividades está inserido.
Assim,  “competências  podem  ser  entendidas  como  combinações  sinérgicas  de  CHAs,
expressas pelo desempenho profissional em um contexto organizacional, que agregam valor a
pessoas e organizações”. Diante do exposto, a gestão de pessoas por competências tem como
foco  o  desempenho  dos  indivíduos  que  fazem parte  da  organização,  considerando  o  que
precisam mobilizar para realizar suas entregas laborativas,  e o fato de estar embasado no
desenvolvimento pessoal e profissional leva à vinculação à gestão estratégica de pessoas.
Uma vez presente em uma instituição a gestão de pessoas por competências, havendo
o entendimento quanto à importância do desempenho individual para o alcance dos objetivos
institucionais,  fala-se não somente  nos  conhecimentos,  habilidades  e  atitudes  mobilizados
para  tanto,  mas  também nos esforços  empreendidos  para  aquisição  e  desenvolvimento  de
competências necessárias para a realização de atividades atinentes aos cargos ocupados, sendo
a aprendizagem força motriz para que as pessoas evoluam no âmbito laborativo.
Tais  esforços  encontram  lugar  na  promoção  de  ações  de  treinamento  e
desenvolvimento alinhadas às estratégias organizacionais e às necessidades de aprendizagem
de seu corpo funcional, conforme preconiza Brandão (2008). Enquanto o treinamento “pode
ser  entendido  como  um  esforço  deliberado  e  planejado  da  organização  para  facilitar  a
aprendizagem de comportamentos (ou a aquisição de CHAs) relevantes para o trabalho”, o
desenvolvimento objetiva “o crescimento pessoal do empregado, sem relação direta com um
trabalho específico” (BRANDÃO, 2008, p. 325); entretanto, por ter o condão de aprimorar o
desempenho geral do indivíduo, há conexão entre desenvolvimento e entregas laborativas.
Marras  (2011,  p.  160)  complementa  o  conceito  de  Brandão  sobre  desenvolvimento,
acrescentando que este objetiva despertar potencialidades dos indivíduos, sendo um processo
de interesse tanto do indivíduo quanto da organização – afinal, desenvolver o corpo funcional
impactará positivamente em seu desempenho individual e, por consequência, coletivo.
Uma  instituição  cuja  gestão  de  pessoas  seja  estratégica,  portanto,  propicia  aos
indivíduos que dela fazem parte que busquem seu desenvolvimento pessoal e profissional,
estimulando-os assim a aprimorar suas competências e a elevar seu desempenho individual,
havendo  como  consequência  o  atingimento  dos  objetivos  estabelecidos  em  seu  plano
estratégico.
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2.2.1 Gestão estratégica de pessoas na administração pública
Apresentados os conceitos de gestão, de gestão de pessoas e de gestão estratégica de
pessoas,  passamos  a  abordar  a  gestão  estratégica  de  pessoas  na  administração  pública.
Retomando  os  conceitos  já  abordados,  tem-se  que  a  gestão  de  pessoas  na  administração
pública  compreende  os  esforços  de  gestão  voltados  às  pessoas  que  compõem  o  quadro
funcional de órgãos públicos para que os objetivos destes, basicamente calcados na prestação
de serviços visando o atendimento de necessidades/demandas da sociedade, sejam alcançados
de modo eficiente.  Para tanto,  conforme Bergue (2014, p.  25-26),  a gestão estratégica de
pessoas na administração pública implica que, no âmbito da organização, “a gestão de pessoas
e tudo o que lhe seja afeto sejam elementos considerados efetivamente nas decisões da alta
administração”,  reconhecendo  seu  quadro  funcional  como  elemento  central  para  o
atingimento de seus objetivos e assim, inclusive, justificando sua existência e pertinência.
Para Bergue (2010, p. 7-8), a gestão estratégica está diretamente vinculada à existência
de um pensamento estratégico, o qual deve ser cultivado entre os indivíduos que compõem a
organização. No que tange à administração pública, expõe quanto à necessidade de algumas
dimensões a serem desenvolvidas para atingir tal patamar, quais sejam:
a) vinculação entre a ação administrativa e os propósitos da organização, voltados ao
interesse público;
b) envolvimento da alta administração na formulação dos objetivos institucionais;
c) compreensão da organização como sistema, com sua devida complexidade;
d) foco na produção de valor público, legitimando a organização perante a sociedade;
e) foco na sustentabilidade a longo prazo.
Uma vez compreendida a importância dos indivíduos para o funcionamento de uma
organização  pertencente  à  administração  pública,  bem como a  importância  do  cultivo  de
pensamento estratégico entre tais indivíduos, tem-se também como implicação estimulá-los a
buscar  melhor  compreender  a  organização  da  qual  fazem  parte,  desenvolvendo  assim  a
capacidade  de  entendê-la  como  um  sistema,  inserido  em  um  contexto.  Portanto,  o
desenvolvimento de um pensamento sistêmico acaba por ser requisito para o desenvolvimento
de um pensamento estratégico – e, portanto, para que se possa falar em gestão estratégica em
uma organização.
Entretanto,  é  recente  o  movimento  de  alçar  a  gestão  de  pessoas  na  administração
pública a uma posição estratégica no âmbito da organização. Schikmann (2010) discorre sobre
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as  mudanças  de cenário na  seara  do serviço público,  em especial  a  busca  por  eficiência,
eficácia  e  efetividade  nas  ações  que  lhe  competem,  cumuladas  com  as  premissas  da
transparência  e  da  ética.  Ainda,  “tal  quadro  tem  conduzido  as  organizações  públicas  a
repensar seus objetivos e a rever suas estruturas e processos para o alcance do desempenho
desejado” (SCHIKMANN, 2010, p. 13). Retomando o ponto abordado por Mascarenhas, de
que se busca pensar a gestão de pessoas não mais baseada somente em torno de funções
administrativas,  tais  como  “folha  de  pagamento,  benefícios  da  aposentadoria  e  afins,
proposição de leis,  regras e regulamentos,  além de desenvolver  algumas ações pontuais e
emergenciais de treinamento e capacitação” (SCHIKMANN, 2010, p. 16), explana sobre o
distanciamento ainda existente por parte das organizações públicas brasileiras de um modelo
mais  estratégico  e  focado  nos  indivíduos.  Atuando  de  forma  muitas  vezes  reativa  e
priorizando demandas como as descritas, acabam “relegando a segundo plano as atividades
estratégicas como o estabelecimento de objetivos e metas alinhados com as definições da
organização,  o  planejamento  de  ações  e  a  definição  de  políticas”.  Quanto  às  instituições
públicas brasileiras que vêm tentando acompanhar as tendências apontadas por Mascarenhas,
entende-se  que  tal  “perfil  de  gestão  estratégica  precisa  ser  consolidado  com  a  efetiva
realização de suas atividades típicas” (SCHIKMANN, 2010, p. 17).
Há esforços envidados para o estabelecimento de uma gestão estratégica de pessoas no
âmbito de órgãos da administração pública – entretanto,  não basta que estes alterem seus
organogramas para transformar a área de recursos humanos (ou administração de pessoal) em
uma legítima área de gestão de pessoas, com viés estratégico. Para que isto se efetivamente se
concretize,  é  necessário  dar  a  devida  importância  aos  indivíduos  que  deles  fazem parte,
entendendo como prioritário estimulá-los a se desenvolver e a pensar de forma estratégica.
2.3 APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL
Conforme já explanado, para que uma organização atinja os objetivos traçados em seu
planejamento estratégico, deve estar dotada de uma área de gestão de pessoas que atue de
modo estratégico,  tendo dentre suas competências a de definir,  com os representantes das
demais  áreas  que  compõem  a  alta  administração,  políticas  voltadas  ao  desenvolvimento
pessoal e profissional de seu quadro funcional, promovendo-as e estimulando os indivíduos
que nela atuam a participar delas, com o intuito de aprimorar seu desempenho individual e,
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consequentemente,  o  desempenho  coletivo.  Portanto,  a  gestão  estratégica  de  pessoas,
emergente na administração pública, tem como base o desenvolvimento dos indivíduos. Por
sua  vez,  o  desenvolvimento  está  calcado  na  aprendizagem  organizacional.  Mas  o  que  é
aprendizagem organizacional?
Denhardt  (2010,  p.  287-288),  discorrendo  sobre  a  construção  do  conhecimento,
explana sobre a importância de se considerar não somente o campo teórico, mas também o
processo de reflexão, diante de situações fáticas, que permita encontrar ou elaborar ideias para
solucioná-las e, talvez, solucionar situações futuras similares. Aponta para a importância não
só da prática para compreender e utilizar a teoria, conjugando-as para poder aprender, como
também do comparativo e da interação com outras pessoas e com suas atividades:
Se puder analisar minha experiência, se puder compará-la com as experiências dos
outros e se puder enxergar a pesquisa existente (inclusive a pesquisa teórica) como
orientação,  serei  capaz  de  desenvolver  uma  perspectiva  que  dará  orientação
satisfatória às minhas ações no futuro.
Colocando tudo o que foi dito até aqui em termos mais formais, parece que a teoria e
a prática estão juntas no processo de aprendizagem pessoal. Enquanto os indivíduos
vivem e trabalham em organizações públicas, enquanto leem e procuram se informar
sobre  o  trabalho  dos  outros  nessas  organizações,  eles  constroem  um  corpo  de
experiências extremamente valioso para a prática (DENHARDT, 2012, p. 289). 
A aprendizagem que  ocorre  no  âmbito  de  uma  organização  –  ou,  de  modo  mais
simples, a aprendizagem organizacional – é, portanto, um processo que leva o indivíduo, parte
de  tal  organização,  a  mobilizar  esforços  para  ampliar  seus  conhecimentos  e  encontrar
maneiras mais eficientes de desempenhar suas atribuições. Trata-se, portanto, de um processo
de desenvolvimento, estando intrinsecamente relacionada à gestão estratégica de pessoas e à
gestão de pessoas por competências.
Brandão  (2008,  p.  325),  explanando  sobre desenvolvimento,  coloca  o  próprio
ambiente  de trabalho como “principal  espaço de  aprendizagem dentro  das  organizações”,
visto que “qualquer situação de trabalho pode tornar-se uma oportunidade de aprendizagem”.
Reforçando  tal  ponto,  Villardi  e  Leitão  (2000,  p.  58)  entendem  o  desenvolvimento  do
conhecimento a partir “de associações cognitivas entre meio ambiente, estrutura, processos e
resultados”, de modo a ser a aprendizagem organizacional “considerada um compartilhar de
cognições ou valores”, no âmbito interno e também externo, incluindo outras organizações.
Quanto  à  natureza  da  aprendizagem,  pode  ser  de  dois  tipos  diferentes,  conforme
apresentado por Fleury (1995, p. 6-7), ao abordar a diferenciação proposta por Kim (1993):
operacional  ou  conceitual.  Enquanto  a  aprendizagem  operacional  diz  respeito  a
“desenvolvimento  de  habilidades  físicas  para  produzir  ações”,  a  conceitual  tem foco  “no
desenvolvimento  de  capacidade  para  articular  conhecimentos  conceituais  sobre  uma
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experiência”. E, no que tange especificamente à aprendizagem conceitual, esta implica em
questionar, procurar saber os motivos e as razões, e “com este procedimento contestam-se a
natureza ou a existência de determinadas condições, os procedimentos ou as concepções”. E,
agora referindo Garvin (1993), Fleury (1995, p. 7) discrimina os cinco caminhos por meio dos
quais  o  processo  de  aprendizagem  pode  ocorrer,  no  âmbito  organizacional:  resolução
sistemática de problemas, experimentação, experiências passadas, circulação de conhecimento
e experiências realizadas por outros. Novamente se reforça o ambiente de trabalho enquanto
espaço de aprendizagem dentro das  organizações,  com o intercâmbio de informações  e  a
realização de atividades enquanto forças motrizes.
Fleury  (1994),  antes  citando  outros  autores,  agora  é  a  referência  utilizada  por
Bitencourt  (2010,  p.  18)  ao  expor  o  entendimento  de  que  organizações  que  estimulam o
conhecimento,  em  tese,  são  “capazes  de  se  adaptar  mais  rapidamente  às  constantes
transformações que são realidade nos dias atuais por estarem constantemente em processo de
aprendizagem (mudança)”,  lidando melhor com a complexidade atual abordada por Morin
(2003). Assim, uma organização que compreende o valor de tal processo e assume postura
favorável à construção do conhecimento propicia a seu corpo funcional que assim também
pense e aja. Também mencionando o já referido Garvin (1992), demonstra que em tal cenário
as  organizações  passam  a  se  mostrar  aptas  a  criar  e  intercambiar  conhecimentos
(BITENCOURT,  2010,  p.  18),  trazendo modificações  comportamentais  decorrentes  de  tal
processo de aprendizagem. Importante  frisar  o  ponto de vista  da autora,  corroborado por
demais estudiosos no tema, segundo o qual merece destaque no processo de aprendizagem “a
importância da vivência e da ação, isto é, de vivenciar experiências e oportunizar a mudança
de comportamento, e não, apenas de adquirir conhecimentos” (BITENCOURT, 2010, p 19). O
entendimento  de  que  a  mera  aquisição  de  conhecimento,  por  si  só,  não  é  garantia  de
aprendizagem, necessitando de vivências e oportunidade de mudança comportamental para
sua consecução, demonstra a relação direta com o desenvolvimento de competências – afinal,
competência  é  a  soma  de  conhecimentos,  habilidades  e  atitudes  que  um indivíduo  tem,
aprimora ou adquire, e que mobiliza para realizar atividades. A questão atitudinal está aliada
aos  conhecimentos  e  às  habilidades:  desejar  aprender  e  buscar  contato  com  fontes  de
conhecimentos  fazem parte  do  processo  de  construção  do saber,  o  qual  também engloba
querer  aplicar  os  conhecimentos  adquiridos  na  realização  das  atividades  laborativas.  A
aprendizagem organizacional, atrelada ao desenvolvimento de competências, acaba sendo a
chave para o aprimoramento do desempenho individual, conforme já referido diversas vezes,
aproximando mais ainda a instituição da concretização de seus objetivos.
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Senge  (2009,  p.  31-36),  ao  tratar  da  aprendizagem organizacional  e  apresentar  as
chamadas  “Cinco  Disciplinas”,  expõe  que  o  processo  de  aquisição  e  ampliação  de
conhecimento, nos níveis individual e coletivo, incrementa padrões de raciocínio, permitindo
aos  indivíduos  que  aprendam  e  elaborem  formas  de  alcançar  os  resultados  almejados.
Conforme já  mencionado anteriormente,  Senge vincula  a  aprendizagem organizacional  ao
pensamento sistêmico, referido como “a quinta disciplina”.
O processo de aprendizagem organizacional,  aliando teoria  e  prática e  englobando
tanto processo de reflexão individual como intercâmbio de informações e construção coletiva
de  conhecimento,  permite  aos  indivíduos  que se desenvolvam,  expandindo seu campo de
compreensão, de análise e de ação. Nesse sentido, conforme já explanado, compete à área de
gestão  de  pessoas  das  instituições  que  seja  e  aja  de  modo  estratégico,  participando  da
elaboração de políticas institucionais que primem pelo fomento ao aprendizado, estimulando
assim o  desenvolvimento  do  pensamento  sistêmico  e  da  visão  sistêmica,  aprimorando  os
desempenhos  dos  indivíduos  e,  por  conseguinte,  aprimorando  também o  desempenho  da
instituição.
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3 METODOLOGIA
Na presente seção, serão apresentados os aspectos atinentes ao método de pesquisa
utilizado no projeto em comento para atingir o objetivo geral estipulado. Para tanto, serão
desenvolvidos os seguintes tópicos: delineamento da pesquisa; unidade de análise e sujeitos
da pesquisa; ferramentas metodológicas; e análise de dados.
3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA
O presente  trabalho  trata  do  impacto  no  desenvolvimento  da  visão  sistêmica  dos
servidores do TRE-RS que tenham participado da modalidade “Institucional” do Programa de
Estágio  nas  Unidades  de  06/2015,  quando  tal  programa  foi  normatizado  e  instituído
formalmente,  a  06/2017.  Considerando  o  intuito  de  abordar  tema  inserido  em  realidade
específica (visão sistêmica no âmbito do TRE-RS), trata-se de pesquisa exploratória. Segundo
Gil (1999, p. 27), esta tem como finalidade desenvolver e esclarecer conceitos e ideias, bem
como proporcionar visão geral sobre determinado fato, sendo esta a situação em comento.
Ainda, trata-se de estudo de caso por conta da devida delimitação de objeto, com investigação
que possibilite descrever a modalidade “Institucional” do Programa de Estágio nas Unidades,
bem  como  sua  contribuição  (ou  não)  para  o  desenvolvimento  da  visão  sistêmica  dos
servidores do TRE-RS que participaram de tal iniciativa.
3.2 UNIDADE DE ANÁLISE E SUJEITOS DA PESQUISA
A unidade de análise reside na modalidade “Institucional” do Programa de Estágio nas
Unidades, sendo os sujeitos da pesquisa os servidores do TRE-RS participantes do aludido
programa, considerando-se o período compreendido entre junho de 2015, quando da primeira
edição disponibilizada após sua instituição formal, e junho de 2017.
28
3.3 FERRAMENTAS METODOLÓGICAS
Uma vez definidos como sujeitos de pesquisa os servidores do TRE-RS que tenham
iniciado sua participação na modalidade “Institucional” do Programa de Estágio nas Unidades
entre junho de 2015 e junho de 2017, foram utilizados como fonte de dados todos relatórios
de avaliação preenchidos pelos participantes quando do término do período de estágio. Ainda,
houve acesso a documentos institucionais, tais como editais e relatórios elaborados pela Seção
de Recrutamento e Gestão de Desempenho – SERDE, unidade responsável pela condução do
programa em questão no TRE-RS,  contendo dados acerca das  edições  da modalidade em
comento. Importante salientar que, mediante solicitação por parte do autor do trabalho para
acesso e a utilização de informações constantes em tais documentos, em especial observando
a  preservação  da  identidade  dos  respondentes  dos  aludidos  relatórios  de  avaliação,  foi
concedida a devida autorização por parte do titular da Coordenadoria de Desenvolvimento –
CODES, à qual guarda subordinação a já referida SERDE.
Há dois  modelos  básicos  de  relatório  de  avaliação,  disponibilizados  pela  SERDE
quando do término do período de estágio: o modelo a ser preenchido pelos participantes, que
se inscreveram e foram selecionados para conhecer outra unidade de lotação e nela atuar por
período  e  duração  pré-determinados,  e  o  modelo  a  ser  preenchido  pelos  supervisores
(geralmente os gestores das unidades que recebem os participantes ou, em casos pontuais,
servidores lotados na unidade e designados pelos respectivos gestores para tal finalidade). Em
ambos os casos, os modelos de relatório de avaliação são composto por questões fechadas,
com  alternativas  a  serem  marcadas  e  com  espaço  disponibilizado  para  consignação  de
observações, e por questões abertas. Relativamente às questões fechadas, nos anos de 2015 e
de 2016 os modelos de relatório de avaliação apresentavam alternativas de resposta em escala
Likert8 de três pontos; por força de reformulação, nos modelos atinentes ao ano de 2017 há
questões fechadas com alternativas de respostas em escala Likert  de três pontos e de seis
pontos, bem como com apresentação de alternativas sem disposição em escala para escolha
dos respondentes enquanto respostas aos questionamentos.
Embora desejável, para tal tipo de estudo, ter acesso a diferentes fontes de dados para
obter percepção mais acurada acerca do impacto da modalidade “Institucional” do Programa
de Estágio nas Unidades no desenvolvimento da visão sistêmica de seus participantes, houve
8 Escala de mensuração com diferentes pontos dispostos de forma gradativa, para eleição de alternativa que
represente ao respondente a situação mais próxima à resposta para a questão levantada.
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limitação  quanto  à  realização  de  triangulação,  utilizando-se  para  análise  basicamente  os
relatórios de avaliação respondidos pelos participantes. Cogitou-se aplicação de questionário
aos participantes, ou a uma parcela destes, porém o autor do trabalho entendeu que não seria o
instrumento  ideal  para  coleta  adicional  de  dados,  inclusive  por  guardar  similaridade  ao
formato  dos  modelos  de  relatório  de  avaliação  já  referidos.  Assim,  entendeu-se  que  a
realização de entrevistas presenciais com os participantes poderia ser de fato contributiva,
apresentando elementos para ampliação do escopo e aprofundamento da pesquisa – todavia, a
coleta e a análise dos dados decorrentes de entrevistas, em virtude do grau de complexidade
que encerra em si, demandaria mais tempo do que dispunha o autor do trabalho. Ainda, houve
tentativa de observação participante, com inscrição para vaga ofertada, porém a ocorrência de
mais inscritos e a consequente realização de sorteio definiu outro servidor como participante
para a vaga pretendida, não se realizando, portanto, a mencionada observação participante.
Diante do exposto, restringiu-se aos documentos organizacionais e aos relatórios de avaliação
preenchidos pelos participantes, sendo esta uma limitação da análise realizada, restando como
sugestão para eventuais estudos futuros que pretendam aprofundar a pesquisa sobre o tema a
realização de entrevistas estruturadas e eventual observação participante.
3.4 ANÁLISE DE DADOS
As questões fechadas constantes nos relatórios de avaliação, apresentando alternativas
dispostas em escala, permitem mensuração objetiva e geram dados estatísticos, de modo que o
presente estudo de caso com análise exploratória apresenta viés quantitativo. Tal definição
está conforme Godoy (1995, p. 58), para quem a pesquisa quantitativa pretende “medição
objetiva e quantificação dos resultados”.  Em que pese não seja costumeira a aplicação de
técnicas  quantitativas  na  coleta  de  dados  de  pesquisa  exploratória  (GIL,  1999,  p.  27),  a
pesquisa também tem viés qualitativo, pois a presença de questões abertas permite analisar se
os  respondentes  identificam  desenvolvimento  de  sua  visão  sistêmica  em  decorrência  da
participação na modalidade “Institucional” do Programa de Estágio nas Unidades, bem como
de que modo vislumbram o impacto de sua participação em tal aspecto. Ainda, cabe referir
que  as  questões  fechadas  dos  modelos  de relatório  de  avaliação possuem campo para  os
respondentes  consignarem  observações.  Assim,  considerando  que  as  questões  fechadas
permitem mensuração,  bem como  que  as  observações  registradas  pelos  participantes  nas
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questões abertas e fechadas  demanda análise  de conteúdo,  a  abordagem dada ao presente
estudo de caso é de pesquisa exploratória com viés quantitativo e qualitativo.
Primeiramente, convém salientar que, dentre as variáveis constantes nos relatórios de
avaliação preenchidos pelos participantes quando do término do período de lotação provisória
em unidade diversa da sua unidade de origem, utilizaram-se somente aquelas que possuem
relação com visão sistêmica, desconsiderando-se as questões cujo teor não possuam conexão
com os  objetivos  da  pesquisa.  Dito  isto,  passa-se  ao  relato  quanto  à  análise  dos  dados
propriamente dita.
Para realizar interpretação e análise dos dados coletados nos referidos relatórios, fez-se
tabulação  em  planilha  eletrônica  das  alternativas  marcadas  nas  questões  fechadas,  com
totalização  dos  pontos  e  do  cálculo  da  média  da  pontuação  de  cada  questão.  Diante  da
tabulação  e  da  codificação,  foram  realizados  cálculos  estatísticos  com  a  finalidade  de
mensurar objetivamente os dados coletados.
No  que  tange  aos  dados  provenientes  das  questões  abertas  e  das  manifestações
consignadas nos espaços disponibilizados também nas questões fechadas, houve duas etapas
centrais: identificação dos temas mais recorrentes nas respostas e reprodução, total ou parcial,
de registros feitos pelos respondentes.
Quanto à primeira etapa, primeiramente foi realizado levantamento geral de palavras,
expressões ou orações constantes nas respostas dadas a cada questão, de modo indistinto, nos
42 relatórios de avaliação preenchidos pelos participantes. Após, tais palavras, expressões ou
orações  foram agrupadas  conforme  o  tema  geral  a  que  se  referem,  criando-se  diferentes
categorias de assuntos abordados pelos respondentes – e, quando da identificação de temas
correlatos  porém  diversos  em  uma  mesma  categoria,  foram  desmembrados  e  alçados  à
condição de nova categoria em virtude de suas peculiaridades. A partir de então, calculou-se
numericamente  a  ocorrência  de  tais  categorias  de  assuntos  nas  respostas  dadas  pelos
participantes, de modo a se ter quantitativos acerca de sua menção nos relatórios de avaliação.
Por fim, foram consideradas as categorias de assuntos identificadas em ao menos 4 relatórios
de avaliação diferentes, sendo ponto de corte a menção em ao menos 10% dos 42 relatórios de
avaliação preenchidos pelos participantes.
Quanto  à  segunda  etapa,  utilizou-se  reprodução  total  ou  parcial  de  observações
registradas  relacionadas  ao  objeto  do  presente  estudo,  de  modo  a  haver  transparência  e
confiabilidade nos dados apresentados e analisados, com a cautela de preservar as identidades
dos respondentes.  Cabe referir  que,  em nome da referida preservação de  identidades,  em
algumas situações fez-se necessária a reprodução parcial, ou mesmo, como recurso último e
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extremamente  pontual,  a  interpretação  de  uma  resposta  dada,  visto  conter  em  tais
manifestações  dados  que  permitiriam  identificar  os  respondentes,  tais  como:  nomes  dos
participantes; referências expressas a colega(s); nome da lotação de origem e/ou da unidade
de estágio; e processo de trabalho extremamente específico.
Em decorrência  do fato de haver  3 modelos de relatório de avaliação preenchidos
pelos participantes, um atinente a cada ano, optou-se por realizar primeiramente uma análise
em blocos para, depois, realizar uma análise conjunta dos achados. Os modelos de relatório de
avaliação dos anos de 2015 e de 2016 são quase idênticos, tendo sido inserida uma questão
aberta no modelo atinente ao ano de 2016 que o difere do modelo do ano anterior – assim, o
primeiro bloco engloba análise dos dados dos relatórios dos anos de 2015 e de 2016. Já o
modelo de relatório de avaliação do ano de 2017, por ser completamente distinto do utilizado
nos anos anteriores, tem seus dados analisados no segundo bloco. Após, fez-se uma análise
integrada dos dois blocos, sendo ainda apresentados elementos constantes nos relatórios de
avaliação preenchidos pelos supervisores, de modo a enriquecer o presente estudo.
Ainda,  com o intuito  de apresentar  mais  insumos e  tornar  o  presente estudo mais
amplo, foi realizada coleta e apresentação de dados provenientes dos relatórios de avaliação
preenchidos pelos supervisores. Embora não tenham como viés aferir o impacto da recepção
dos participantes no desenvolvimento da visão sistêmica da equipe da unidade de estágio, os
relatórios de avaliação preenchidos pelos supervisores podem ser utilizados como instrumento
para  referendar  os  achados  provenientes  dos  relatórios  de  avaliação  preenchidos  pelos
participantes, visto apresentarem a percepção daqueles sobre o impacto da experiência nestes.
A partir da demonstração estatística, do levantamento das categorias de assuntos mais
abordados  nos  relatórios  de  avaliação e  da reprodução de observações  consignadas  pelos
respondentes, fez-se relação com o exposto na fundamentação teórica, para então apresentar
análise que permita concluir pela existência, ou não, de impacto no desenvolvimento da visão
sistêmica  dos  participantes  da  modalidade  “Institucional”  do  Programa  de  Estágio  nas
Unidades.
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS
4.1 PROGRAMA DE ESTÁGIO NAS UNIDADES
Conforme já exposto, em decorrência de apontamento constante no Plano Estratégico
do biênio 2008-2009 relacionado à promoção da visão sistêmica no âmbito do TRE-RS, a
SGP concebeu  projeto  no  qual  servidores  interessados  pudessem ter  sua  lotação  alterada
provisoriamente, por meio de inscrição, retornando às suas lotações de origem após o término
do  período  determinado.  Inicialmente,  houve  algumas  edições  esporádicas  em virtude  de
demandas específicas de unidades da instituição com necessidade de aporte de pessoal para
otimizar  a  execução  de  atividades  sazonais  ou  extraordinárias,  tais  como  a  análise  de
prestação  de  contas  eleitorais  de  candidatos  aos  cargos  de  governador  e  de  deputados
estaduais, a qual compete à Secretaria de Controle Interno e Auditoria – SCI.
Diante  dos  relatos  decorrentes  das  experiências  dos  servidores  participantes  das
edições de tal projeto feitos à SGP, houve a menção de ganhos secundários: desenvolvimento
de visão sistêmica e de networking. Diz-se que tais ganhos foram secundários pelo fato de que
o objetivo central de tais edições, em que pese tenham sido também fruto da menção feita no
referido  Plano  Estratégico,  consistia  em executar  atividades  específicas  de  unidades  com
demandas  reprimidas  por  conta  de  uma  estrutura  local  que,  pontualmente,  estava  com
dificuldades  em realizá-las  com a  qualidade  exigida  e  em observância  aos  prazos  legais.
Assim,  entendeu-se  como pertinente  tornar  mais  elaborado  tal  projeto,  de  modo  a  serem
concebidas edições com um viés diferente: em vez de ofertas de vagas para mera execução de
atividades, oportunizar aos servidores a possibilidade de provisoriamente serem lotados em
outra unidade para, realizando atividades sob a supervisão de algum colega, poder melhor
conhecer  a  instituição,  ter  contato com processos  de trabalho diferentes  daqueles  em que
costumeiramente atuam (ou com etapas diversas de processos de trabalho que fazem parte de
suas  rotinas),  ter  acesso  a  novas  e  boas  práticas  que  possam impactar  positivamente  na
execução  de  atividades  em sua  lotação  originária,  conhecer  outros  colegas  e  estabelecer
contatos profissionais em outros pontos da instituição.
A  partir  de  tais  experiências,  o  Conselho  de  Gestão  Estratégica  e  Governança
Corporativa do TRE-RS deliberou por institucionalizar tal prática, na forma de um programa
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estruturado,  com  a  devida  normatização9.  Assim,  foi  expedida  pela  Diretoria-Geral  a  já
mencionada IN DG n. 19/2015, regulamentando o Programa de Estágio nas Unidades, nome
dado à  prática  até  então  experimentada,  pautado pela  participação eletiva  dos  servidores,
conforme seu interesse em atuar em lotação diversa de sua lotação originária e observando as
vagas ofertadas. Tendo em vista que as experiências até então ocorridas se enquadravam em
duas situações distintas, foram estipuladas no referido normativo duas modalidades diferentes:
“por Demanda” e “Institucional”. Conforme já referido, a modalidade “por Demanda” tem
foco na realização de atividade/tarefa específica (necessidade de serviço),  enquanto que a
“Institucional” tem foco no desenvolvimento dos servidores participantes.
De acordo com o disposto na IN DG n. 19/2015, a condução do Programa de Estágio
nas Unidades compete à SERDE, a qual integra, conforme organograma constante no Anexo I
da já referida Resolução TRE-RS n. 195, a estrutura da CODES, por sua vez parte da SGP.
Em termos procedimentais, publica-se edital ou comunicado no qual constam unidades
disponíveis,  síntese de atividades rotineiras,  período de lotação provisória,  condições para
participação e, especificamente no caso da modalidade “por Demanda”, rol de metas a serem
atingidas e eventual perfil desejado (formação acadêmica, por exemplo). Especificamente na
modalidade “Institucional”, até o final do exercício é divulgado calendário, relativo ao ano
vindouro, contendo as vagas a serem ofertadas por meio de edital mensal a ser publicado na
Intranet do TRE-RS10. Tal calendário é elaborado pela SERDE, a partir de consulta feita às
unidades sediadas em Porto Alegre/RS, entre outubro e novembro do ano em curso. Conforme
o art. 15 da referida IN DG n. 19/2015, mediante tal consulta, cada unidade (ou grupo de
unidades) deve disponibilizar ao menos 1 (uma) vaga anual de estágio na modalidade em tela,
informando  à  SERDE ainda  o  período  de  duração  (mínimo de  1  semana,  máximo  de  8
semanas11) e as datas de início e término do estágio. 
Havendo todas as unidades informado quantitativo de vagas de estágio, bem como a
duração e o período de realização, a SERDE mensalmente elabora e publica na intranet da
instituição edital contendo as vagas relativas ao mês seguinte. O edital, em observância ao
preceituado na IN DG n. 19/2015, estipula regras para inscrição, participação e seleção de
servidores.
9 Conforme constante na Ata n. 07/14, relativa à reunião realizada em 28 de novembro de 2014.
10 A oferta de vagas está restrita às unidades da capital (Seções, Gabinetes, Coordenadorias e Assessorias da
Secretaria do Tribunal, bem como Cartórios Eleitorais de Porto Alegre), conforme disposto no art. 1º da
referida IN DG n. 19/2015, de modo a não haver oferta de vagas em Zonas Eleitorais do interior do Estado.
11 Conforme Ata n. 10/15, relativa às reuniões do Conselho de Gestão Estratégica e Governança Corporativa
do TRE-RS dos dias 02 e 09 de dezembro de 2015, em que pese normatizado que o período máximo de
estágio na modalidade “Institucional” seja de 8 semanas, deliberou-se que passa a ser de 4 semanas.
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Uma vez selecionados os participantes dentre os inscritos e efetivado o estágio em si,
ao  final  do  período estagiado é  disponibilizado pela  SERDE relatório  de avaliação a  ser
respondido por tais servidores, com a finalidade de acompanhar a execução do programa e
identificar eventuais necessidades de ajustes. A IN DG n. 19/2015 estipula como obrigatório
somente  o  preenchimento  de  relatório  por  parte  dos  servidores  que  tiveram  alteração
provisória de lotação para realização do estágio; entretanto, também é disponibilizado modelo
de relatório de avaliação aos gestores das unidades que os receberam, para que estes, ou os
colegas  que  tenham  designado  enquanto  supervisores,  consignem  suas  observações,
oportunizando à SERDE obter mais insumos que permitam aprimorar o programa.
Previamente à análise dos relatórios de avaliação dos participantes, desde já é possível
verificar  o  status estratégico da área de gestão de pessoas do TRE-RS,  conforme Bergue
(2010, 2014) e Schikmann (2010), tanto em virtude da existência do Programa de Estágio nas
Unidades, prática já estabelecida no âmbito da instituição voltada ao desenvolvimento de seu
quadro funcional, quanto em virtude de outras duas importantes características, devidamente
apontadas:  o  posicionamento  da  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  no  organograma  da
instituição (Apêndice 2) e o fato de seu titular integrar a alta administração, participando da
elaboração do plano estratégico e da definição de políticas institucionais.
4.2 ANÁLISE DOS DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS
De acordo com documentos institucionais relacionados à modalidade “Institucional”
do  Programa  de  Estágio  nas  Unidades  (editais  de  divulgação  de  vagas,  formulários  de
inscrição,  relatórios  elaborados  pela  SERDE),  foram  elaborados  quadros  demonstrativos
contendo os seguintes dados preliminares: quantitativo de vagas disponibilizadas conforme as
unidades de realização do estágio (considerando a divisão em Zona Eleitoral e em Secretaria,
ambas  na  capital);  quantitativo  de  servidores  inscritos;  e  quantitativo  dos  servidores
participantes conforme sua lotação de origem (considerando a divisão em Zonas Eleitorais,
tanto do interior do estado quanto da capital, e em Secretaria). Cabe salientar que os quadros
apresentam dados a partir de junho de 2015, inclusive, quando as edições estavam já sob a
égide  de  normativo  específico,  até  junho  de  2017,  inclusive,  por  ser  o  ponto  de  corte
estipulado pelo autor do trabalho.
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Quadro 2 – Vagas disponibilizadas conforme as unidades de realização de estágio por ano de oferta
2015 2016 2017 Total
Zona Eleitoral 14 24 8 46
Secretaria 19 37 28 84
Total 33 61 36 130
Quadro 3 – Quantitativo de servidores inscritos por ano
Ano 2015 2016 2017 Total
Total 22 15 22 59
Quadro 4 – Lotação de origem dos servidores participantes por ano de realização de estágio
2015 2016 2017 Total
Zona Eleitoral –
Interior do Estado
13 4 6 23
Zona Eleitoral –
Capital
0 1 1 2
Secretaria 4 5 8 17
Total 17 10 15 42
Dois relatórios elaborados pela SERDE apresentam dados relativos à sua execução em
2015 e em 2016, analisando-os e apontando tanto aspectos positivos quanto pontos passíveis
de aprimoramento. Dentre as observações constantes em tais documentos, destacam-se:
a) a receptividade por parte do quadro funcional do TRE-RS quanto ao programa em
si, tendo em vista a quantidade de servidores inscritos (sendo feita a devida ressalva de
que houve menor adesão em 2016 por se tratar de ano eleitoral);
b)  a  melhoria  no  clima  organizacional,  a  partir  de  informações  consignadas  pelos
participantes no sentido de terem obtido satisfação pessoal e profissional, realizado
networking e melhor compreendido seu papel na instituição e a instituição em si;
c) o programa ser considerado instrumento de fomento à aprendizagem organizacional
e, portanto, ao desenvolvimento tanto de pessoal quanto das unidades envolvidas;
d)  definição  de  necessidade  de  reiteração  às  unidades,  previamente  ao  início  do
estágio, de informações acerca do programa em si e das atribuições do supervisor, para
que  estes  possam  melhor  receber  os  colegas  selecionados,  tanto  por  mensagem
eletrônica quanto pessoalmente e/ou por meio telefônico, quando necessário;
e) alteração de modelo de formulário de avaliação, tanto de participante quanto de
supervisor, com vigência do novo formato a partir de janeiro de 2017.
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4.3 ANÁLISE DOS RELATÓRIOS DE AVALIAÇÃO DOS PARTICIPANTES
No período compreendido entre junho de 2015 e junho de 2017, houve 38 servidores
participantes (sendo que 4 destes servidores participaram 2 vezes, em anos distintos e em
unidades de lotação diferentes), sempre supervisionados por colega da unidade na qual foram
provisoriamente lotados. Em tal lapso temporal, foram preenchidos 42 relatórios de avaliação
pelos  participantes,  todos  utilizados  na  análise  do  presente  estudo,  enquanto  foram
preenchidos 40 relatórios de avaliação pelos respectivos supervisores
Em que pese a IN DG n. 19/2015 não estipular a obrigatoriedade de preenchimento e
envio de relatório de avaliação à SERDE pelos supervisores, mas somente pelos participantes,
importante  ressalvar  o  considerável  retorno  havido  por  parte  daqueles:  dos  modelos  de
relatório enviados a 42 supervisores, em apenas 3 circunstâncias não houve preenchimento e
retorno.  Foram preenchidos  40 relatórios,  relativos  a  39 estágios  realizados;  em um caso
específico, o servidor ficou primeiramente sob a supervisão de colega de uma unidade e, após,
sob  a  supervisão  de  colega  de  outra  unidade,  sendo  ambas  pertencentes  à  mesma
coordenadoria  na  qual  ocorreu  o  estágio,  de  modo  que  cada  supervisor  preencheu  um
relatório.  Por  tal  motivo,  totaliza  em  40  os  relatórios  de  avaliação  preenchidos  pelos
supervisores, e não em 39.
Diante do exposto, foram disponibilizados ao autor do trabalho os  82 relatórios de
avaliação preenchidos e enviados à SERDE no período compreendido, conforme segue:
Quadro 5 – Quantitativo de relatórios preenchidos entre junho de 2015 e junho de 2017
2015 2016 2017 Total
Participantes 17 10 15 42
Supervisores 16 8 16 40
Total 33 18 31 82
O modelo de relatório de avaliação disponibilizado aos participantes da modalidade
“Institucional” do Programa de Estágio nas Unidades, no ano de 2015, era composto por 11
questões,  das  quais  6  abertas  e  5  fechadas12,  sendo enviado pela  SERDE por  mensagem
eletrônica diretamente ao respondente para que realizasse seu preenchimento e posteriormente
enviasse de volta  à SERDE. Quanto às questões  fechadas,  cada qual  apresenta enunciado
12 Modelo reproduzido integralmente na Seção 8 (Anexos), com o título de Anexo A.
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seguido por 3 alternativas de resposta dispostas em escala Likert de 3 pontos (“concordo”,
“concordo em parte” e “discordo”), devendo o respondente indicar somente 1 ponto da escala,
bem como havendo espaço para justificar tal escolha.
Para o modelo de relatório de avaliação utilizado a contar de janeiro de 2016, foi
realizado acréscimo de uma questão aberta, com a manutenção das demais questões utilizadas
no modelo de relatório de avaliação atinente ao ano anterior, a qual foi posicionada antes da
questão  08  do  modelo  até  então  utilizado  e,  assim,  gerando  renumeração  das  questões
seguintes. Deste modo, o relatório de avaliação utilizado no ano de 2016 passou a contar com
12 questões a serem respondidas, sendo 6 delas abertas e outras 6 fechadas13.
No final de 2016, o modelo de relatório em questão foi completamente reformulado,
passando a ser composto por 9 questões, das quais 6 fechadas e 3 abertas, com utilização a
partir de janeiro de 201714. Além das mudanças atinentes às questões e à sua apresentação,
também houve mudança quanto à sua disponibilização, passando a ser preenchido em sistema
informatizado, mediante envio pela SERDE, por mensagem eletrônica, de link específico a ser
acessado  pelos  participantes.  Quanto  às  questões  fechadas,  estão  distribuídas  do  seguinte
modo: 1 com sentença acompanhada de escala Likert de 3 pontos, devendo o respondente
indicar uma dentre as três alternativas de resposta apresentadas; 2 se desdobrando em diversos
itens a serem avaliados, cada qual acompanhado de escala Likert  de 6 pontos, devendo o
respondente indicar uma dentre as seis alternativas de resposta apresentadas; 3 contendo entre
5  e  7  alternativas  diferentes,  podendo  o  respondente  indicar,  dentre  as  alternativas
apresentadas, 1 ou 2 que representem as respostas mais significativas.
Já o modelo de relatório de avaliação disponibilizado aos supervisores, nos anos de
2015 e de 2016, era composto por 9 questões, sendo 4 abertas e 5 fechadas15; o modelo era
enviado  pela  SERDE  por  mensagem  eletrônica  ao  respondente  para  que  realizasse  seu
preenchimento e posteriormente o enviasse de volta à SERDE. Quanto às questões fechadas,
cada qual apresenta enunciado seguido por 3 alternativas de resposta  dispostas em escala
Likert de 3 pontos (“concordo”, “concordo em parte” e “discordo”), devendo o respondente
indicar somente 1 ponto da escala, bem como havendo espaço para justificar tal escolha.
A partir de 2017, o modelo de relatório mantém o quantitativo de 9 questões, porém
com  outra  formatação:  5  fechadas  e  3  abertas16.  Quanto  às  questões  fechadas,  estão
distribuídas do seguinte modo: 1 com possibilidade de marcação de apenas 1 resposta correta
13 Modelo reproduzido integralmente na Seção 8 (Anexos), com o título de Anexo B.
14 Modelo reproduzido integralmente na Seção 8 (Anexos), com o título de Anexo C.
15 Modelo reproduzido integralmente na Seção 8 (Anexos), com o título de Anexo D.
16 Modelo reproduzido integralmente na Seção 8 (Anexos), com o título de Anexo E.
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dentre 4 alternativas apresentadas; 1 com sentença acompanhada de escala Likert de 3 pontos,
devendo o respondente indicar uma dentre as três alternativas de resposta apresentadas; 1 se
desdobrando em diversos itens a serem avaliados, cada qual acompanhado de escala Likert de
6  pontos,  devendo  o  respondente  indicar  uma  dentre  as  seis  alternativas  de  resposta
apresentadas; 3 contendo 5 ou 6 alternativas diferentes, podendo o respondente indicar, dentre
as alternativas apresentadas, 1 ou 2 que representem as respostas mais significativas.
Previamente  à  análise  dos  dados  dos  relatórios  de  avaliação  preenchidos  pelos
participantes,  fez-se  levantamento  de  ocorrências  de  termos,  conceitos  e  expressões
constantes nas explanações feitas pelos respondentes, com posterior agrupamento, conforme
os temas a que se relacionam. Inicialmente foram estabelecidas 13 categorias de assuntos;
porém,  em virtude  da  identificação de  diferentes  temas  em uma mesma categoria,  foram
desmembradas as seguintes categorias iniciais: aquisição e/ou ampliação de conhecimentos
sobre  a  instituição  e/ou  a  unidade  de  estágio;  aquisição  ou ampliação de  conhecimentos;
relação entre unidade de estágio e lotação de origem; duração do estágio; críticas; e elogios.
Ao final  de  tal  processo,  resultaram 21 categorias  de assuntos  presentes  nas  observações
consignadas pelos participantes em pelos menos 10% dos respectivos relatórios de avaliação:
Quadro 6 – Categorias de assuntos presentes nas observações consignadas pelos participantes
Categorias Quantidade de
referências
Desenvolvimento de visão sistêmica. 22
Estabelecimento ou ampliação de rede de contatos de cunho profissional. 37
Desenvolvimento pessoal e/ou profissional do participante. 10
Existência de relação entre formação acadêmica do participante e área de atuação da unidade
de estágio.
8
Aquisição  ou  ampliação  de  conhecimento  sobre  a  estrutura  e  sobre  as  atribuições  da
instituição.
17
Aquisição ou ampliação de conhecimento sobre a unidade de estágio em geral. 9
Aquisição  ou  ampliação  de  conhecimento  sobre  atribuições,  área  de  atividade,  rotina
laborativa e/ou processos de trabalho da unidade de estágio.
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Aquisição ou ampliação de conhecimento em geral (sem especificação). 31
Intercâmbio/compartilhamento de conhecimento durante o período de estágio. 39
Acompanhamento de rotinas laborativas,  de execução de atividades e/ou de condução de
processos de trabalho durante o período de estágio.
14
Execução e/ou suporte à execução de atividades novas e/ou familiares ao participante durante
o período de estágio.
17
Possibilidade de realização de novas atividades, de implementação de procedimentos e/ou de
proposição de formas de aprimoramento de processos de trabalho na lotação de origem em
decorrência da participação no Programa de Estágio nas Unidades.
26
Aquisição ou ampliação de compreensão da relação e/ou interação entre unidade de estágio e 14
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outras unidades de lotação da instituição.
Estabelecimento de comparativo entre unidade de estágio e lotação de origem, vislumbrando
diferenças e semelhanças quanto a estrutura, funcionamento e/ou processos de trabalho.
7
Aquisição ou ampliação de compreensão quanto ao impacto das atividades e dos processos
de trabalho da unidade de estágio sobre outra(s) unidade(s) de lotação da instituição.
7
Duração do estágio tida como curta (ênfase quanto ao registro de que duração maior do
estágio permitiria maior aprendizado).
28
Duração do estágio tida como adequada/satisfatória. 13
Despreparo do gestor e/ou da equipe da unidade de estágio para recepção de participante do
Programa de Estágio nas Unidades.
8
Limitações relacionadas a problemas de infraestrutura e de tecnologia da informação. 7
Elogios às equipes das unidades de estágio. 54
Elogios ao Programa de Estágio nas Unidades. 24
Diante da diferença considerável entre os modelos de relatórios de avaliação utilizados
em 2015/2016 e em 2017, a apresentação e análise dos dados se encontra dividida em blocos,
conforme já exposto na Seção 3, sendo um bloco destinado ao período de 2015 e 2016 e outro
bloco destinado ao período de 2017, com posterior agregação das informações.
1º Bloco: Relatórios de Avaliação – Participantes – Modelo 1 (2015 e 2016)
Todas as  questões  estão  relacionadas  com visão  sistêmica;  ainda  que o  enunciado
eventualmente não apresente conexão direta com o tema, as manifestações trazem elementos a
respeito. A seguir são apresentados os dados coletados nos 27 relatórios de tal período:
Questão 01. Registre sua opinião geral sobre o estágio,  mencionando aspectos positivos e
negativos.
Os respondentes manifestaram ter sido a experiência bastante positiva, oportunizando
aquisição e/ou ampliação de conhecimentos sobre a estrutura institucional e sobre a unidade
de estágio e seus processos de trabalho, bem como o desenvolvimento de visão sistêmica e a
realização de networking. Também foram referidos o compartilhamento e/ou intercâmbio de
conhecimentos, gerando como reflexo a possibilidade de proposição de aprimoramento de
processos  de  trabalhos  na  unidade  de  lotação  de  origem.  Enquanto  aspectos  negativos,
passíveis  de  melhorias,  houve  menção  à  demora  de  liberação  de  acesso  a  sistemas
informatizados e à necessidade de que as unidades de estágio se organizem e se planejem para
recepcionar os participantes.  A partir do constante no campo destinado às respostas para a
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questão 01, apresentam-se manifestações constantes em 7 relatórios diferentes:
Foi uma ótima oportunidade para entender melhor a estrutura do Tribunal.
Superou  minhas  expectativas  pois,  além  de  conhecer,  tive  a  real  dimensão  das
atividades ali desenvolvidas. Ainda, tive a oportunidade de conhecer colegas que
não me eram familiares em razão do distanciamento físico.
Acredito que o estágio tenha atingido com seu objetivo. Além da convivência com
as pessoas, posso afirmar que adquiri conhecimentos, mesmo que superficiais, que
jamais conseguiria se não fosse oportunizado este período com os colegas da área;
consegui  verificar  a  realidade  do  setor,  as  atividades,  os  processos,  enfim,  as
particularidades.  Como aspectos  positivos,  destaco,  a  disposição  das  pessoas  em
receber  e  orientar  [...].  Outro  aspecto  positivo  é  o  conhecimento  adquirido  das
ferramentas  (sistemas,  programas)  utilizados  no  setor;  mas  o  principal  ponto
positivo,  que  destaco,  é  a  possibilidade  de  ter  uma  visão  sistêmica  do  nosso
Tribunal, enriquecendo meus conhecimentos tanto pessoal quanto profissional.
Achei  esse  intercâmbio  muito  positivo  e  interessante.  O  estágio  nos  dá  a
oportunidade  de  conviver  e  conhecer  outros  colegas,  de  trocarmos  informações,
experiências e acompanharmos processos e rotinas que, às vezes, diferem das nossas
próprias.
Saliento,  positivamente,  a  organização  da  Unidade  e  dos  processos  de  trabalho,
também  a  forma  como  cada  servidor  tem  ciência  de  tudo,  ou  seja,  não  há
especialização, mas, sim, multiplicação do conhecimento, privilegiando-se o bom
desempenho  das  atividades  ali  desenvolvidas.  Tais  práticas  me  serviram  como
inspiração para propor melhorias, inclusive, em minha unidade de origem.
O estágio foi muito interessante. Possibilitou a integração com colegas do TRE e a
visão do trabalho realizado [...]. Também permitiu a troca de experiências, as quais
poderão ser implementadas [...]. Como aspectos negativos, posso citar a demora na
liberação  dos  acessos  aos  programas  do  TRE  e  a  falta  de  orientação  dada  às
unidades recebedoras dos estagiários.
Em termos gerais, o estágio foi positivo, uma vez que me permitiu o contato com os
processos de trabalho de outra unidade. O aspecto negativo ficou na percepção de
que  os  servidores  não  se  prepararam  para  receber  o  estagiário,  no  sentido  do
planejamento e preparação do que passar e como passar as rotinas para aqueles que
estão estagiando.
As  manifestações  consignadas  pelos  respondentes  na  questão  01  apontam  que  o
contato  oportunizado  com  unidades  de  lotação  diversas  de  suas  lotações  de  origem,
especialmente em virtude do intercâmbio de conhecimentos realizado com os colegas lotados
nas ditas unidades diversas, levaram não apenas à ocorrência de processo de aprendizagem de
atividades  e  processos  de  trabalho,  mas  também estimularam sua  visão  crítica  acerca  do
trabalho e da própria experiência, bem como a ampliaram sua visão sobre a instituição em si.
Tais manifestações vão ao encontro do que expõem Kasper (2000), Andrade et al. (2006) e o
próprio  Senge (2009),  sobre  visão  sistêmica,  bem como do que  Denhardt  (2010),  Fleury
(1995),  Villardi  e  Leitão  (2000)  e  Bitencourt  (2010)  falam  acerca  do  processo  de
aprendizagem e das construções provenientes do intercâmbio de conhecimentos.
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Questão 02: As atividades realizadas foram pertinentes à proposta de estágio e ao trabalho da
Unidade.
Quadro 7 – Respostas à questão 02
2015 2016 Total
Concordo 17 10 27 (100%)
Concordo em parte 0 0 0
Discordo 0 0 0
Todos  os  respondentes  consideraram  que  as  atividades  por  eles  realizadas  foram
pertinentes à proposta de estágio e ao trabalho da Unidade, havendo observações no sentido
de que sua participação levou à compreensão geral dos processos de trabalho e da rotina da
unidade de estágio. A partir do constante no campo destinado às respostas para a questão 02
foram extraídas manifestações diferentes em 3 relatórios diferentes, abaixo transcritas:
Pude me inteirar das principais rotinas […]. Também foi uma boa oportunidade de
dirimir dúvidas sobre procedimentos que não são frequentemente encontrados na
zona eleitoral de origem.
Sim, foi possível ter uma ideia geral das atividades realizadas nos setores pelos quais
passei.
Foi possível ter acesso às rotinas da unidade e apoiar a realização de algumas delas.
A compreensão geral acerca das competências e dos processos de trabalho de outra
unidade decorre, necessariamente, do processo de aprendizagem, visto ser fruto do contato
com tais  atividades,  cumulado  com eventual  suporte  dado  à  sua  realização.  Há  a  união,
portanto, da teoria, da prática e do comparativo com os outros, os quais são elementos citados
por Denhardt (2010) para a ocorrência do processo de aprendizagem organizacional.
Questão 03: As orientações e informações recebidas foram suficientes para o desempenho das
atividades propostas.
Quadro 8 – Respostas à questão 03
2015 2016 Total
Concordo 17 10 27 (100%)
Concordo em parte 0 0 0
Discordo 0 0 0
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Todos os respondentes consideraram que as orientações e informações recebidas foram
suficientes  para  o  desempenho  das  atividades  propostas,  frisando  a  disponibilidade  e  a
prestatividade das equipes da unidade de estágio em compartilhar conhecimentos e estimular
o aprendizado dos participantes para que estes bem desempenhassem as atividades propostas.
A partir  do constante no campo destinado às respostas para a questão 03 foram extraídas
manifestações constantes em 3 relatórios diferentes, abaixo transcritas:
As  atividades  foram  mais  relacionadas  com  acompanhamento  de  processos  de
trabalho,  sempre  com  a  preocupação  de  justificar  e  explicar  os  procedimentos
adotados para cada situação.
Os colegas foram muito prestativos, disponibilizando-se para auxiliar nas dúvidas e
explicando com clareza os procedimentos de rotina.
Sim,  durante  todo  o  tempo tive  orientação  constante  e  todos  os  colegas  sempre
foram solícitos a ajudar a equacionar eventuais dúvidas que surgiam.
O suporte  dado pelos  colegas que recepcionaram os  participantes  na realização de
atividades,  compartilhando  conhecimento,  vai  ao  encontro  do  preconizado  por  Brandão
(2008),  a  partir  do momento  em que se tem o ambiente de trabalho enquanto espaço de
aprendizagem.
Questão  04:  O estágio  foi  considerado  produtivo,  a  partir  de  suas  expectativas  e  de  seu
rendimento.
Quadro 9 – Respostas à questão 04
2015 2016 Total
Concordo 16 9 25 (92,6%)
Concordo em parte 1 1 2 (7,4%)
Discordo 0 0 0
Os respondentes,  em grande maioria, consideraram o estágio produtivo,  a partir de
suas expectativas e de seu rendimento, conforme o quadro acima. Nas observações registradas
no campo destinado para tal finalidade, houve ênfase, a partir principalmente da observação e
da  execução  de  algumas  atividades  rotineiras  da  unidade  de  estágio,  à  aquisição  e/ou
ampliação  de  conhecimentos  sobre  atribuições,  área  de  atividade,  rotina  laborativa  e/ou
processos  de  trabalho  da  unidade  de  estágio,  bem como  à  aquisição  e/ou  ampliação  de
conhecimentos em geral. Nos 2 casos em que foi marcada a opção “Concordo em parte”, os
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participantes  justificaram  suas  respostas  no  sentido  de  terem  tido  contato  com  menos
processos de trabalho do que esperavam, ou de terem realizado menos atividades do que
habitualmente estão acostumados a realizar em sua lotação de origem.
A partir  das  observações  consignadas  pelos  respondentes  que  marcaram  a  opção
“Concordo”  no  campo  destinado  à  apresentação  de  justificativa,  foram  transcritas
manifestações presentes em 4 relatórios distintos:
Além de realizar algumas tarefas foi possível um maior conhecimento do alcance
das atividades da Unidade.
Sim, acompanhei os processos internos  [...],  foi bem produtivo e atendeu minhas
expectativas,  para  entender  como  é  desempenhado  o  trabalho  nesta  parte  do
Tribunal.
Sim, foi bem importante aprender e poder colocar em prática as situações que se
apresentaram durante o período de estágio [...].
Considerei  produtivo  o  estágio  pois,  além de  conhecer  e  executar  processos  de
trabalho da unidade, houve a oportunidade de interação pessoal com colegas que não
conhecia, o que, na minha concepção, também é um dos objetivos do estágio.
Novamente há convergência com o que expõe Denhardt (2010) acerca do aprendizado
organizacional, cumulando-se com Brandão (2008), a partir do momento em que acompanhar
e executar processos de trabalho relativos a outra unidade de lotação se mostrou produtivo e
propiciou o incremento de conhecimentos dos participantes.
Questão 05: O estágio foi considerado produtivo, considerando o período de sua realização.
Quadro 10 – Respostas à questão 05
2015 2016 Total
Concordo 9 6 15 (55,55%)
Concordo em parte 8 3 11 (40,75%)
Discordo 0 1 1 (3,7%)
Houve  uma  polarização  entre  os  respondentes,  dividindo-se  basicamente  entre
concordar completamente e concordar em parte com a assertiva. Nas observações registradas
no  campo  destinado  para  tal  finalidade,  foi  apontada  a  aquisição  e/ou  ampliação  de
conhecimentos em geral e também sobre a unidade de estágio,  bem como acerca de suas
atribuições, sua área de atividade, sua rotina laborativa e/ou seus processos de trabalho, tanto
no campo teórico  quanto  prático.  Brandão (2008) e  Denhardt  (2010) novamente  marcam
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presença diante dos achados aqui apresentados.
Quanto à duração do estágio, os participantes se dividiram: uma parcela entendeu ser a
duração curta, alegando tal ponto como limitador no processo de aprendizagen e sugerindo
tempo maior  para torná-lo mais produtivo;  outra  parcela  considerou a duração pertinente,
tanto pela proposta do modelo “Institucional” quanto pelo fato de que um período mais longo
poderia  inviabilizar  a participação por  comprometer  a  rotina laborativa de sua lotação de
origem.
Especificamente  no  caso  dos  respondentes  que  marcaram a  opção  “Concordo  em
parte”, as justificativas apresentadas foram de que a duração deveria ser maior para melhor
aprender e executar os processos de trabalho, ou de que houve pouca demanda de trabalho no
período  de  realização  de  estágio.  Um dos  respondentes  registrou  que,  embora  julgasse  a
duração suficiente para conhecer os sistemas e os processos de trabalho, fora insuficiente para
aplicação  dos  conhecimentos  adquiridos  na  unidade  em  que  realizou  o  estágio.  Outro
respondente consignou que, apesar de ter ocorrido o estágio em período de pouca demanda de
trabalho, tal condição permitiu executar e acompanhar a rotina laborativa da unidade com
tempo para reflexão e discussão a respeito. Um terceiro respondente registrou que esperava,
durante o período, ter tido contato com mais processos de trabalho, entendendo que a equipe
poderia ter lhe transmitido mais conhecimento. Quanto ao caso de discordância, o participante
registrou julgar o período muito curto para um aprendizado efetivo.
Assim,  vários  dos  respondentes  que concordaram em parte  ou discordaram com a
assertiva  se  manifestaram  no  sentido  de  entender  que  a  duração  do  estágio  fora  curta,
sugerindo durações maiores para propiciar a execução de tarefas a partir dos conhecimentos
adquiridos  e  para  ocorrer  um  aprendizado  mais  pleno.  Saliente-se  que,  dos  12  estágios
realizados no período cujos respondentes consignaram tais opiniões, 5 tiveram duração de 1
semana e 6 de até 2 semanas. De certo modo, a demanda por período maior para que seja
contemplada a mobilização dos conhecimentos adquiridos para execução de atividades vai ao
encontro do que explana Bitencourt (2010), segundo a qual a ação é essencial, não bastando
somente a aquisição de conhecimentos para afirmar de fato haver aprendizado.
Questão 06: O estágio foi importante para ampliar sua visão sobre suas atividades no TRE,
desenvolvendo fatores como integração e visão sistêmica.
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Quadro 11 – Respostas à questão 06
2015 2016 Total
Concordo 17 10 27 (100%)
Concordo em parte 0 0 0
Discordo 0 0 0
Os respondentes foram unânimes ao registrar que a participação foi importante para
ampliar a visão que possuíam sobre suas atividades no TRE-RS. Referiram como vantagens
centrais a aquisição e/ou ampliação de conhecimentos sobre a estrutura institucional e sobre
os  processos  de  trabalho  da  unidade  de  estágio,  bem como  o  desenvolvimento  de  visão
sistêmica e a realização de networking. A partir do constante no campo destinado às respostas,
foram transcritas manifestações presentes em 5 relatórios distintos:
Cada  unidade  possui  peculiaridades,  conhecê-las  e  interagir  com  os  servidores
contribui para rever o conceito que temos da instituição.
Sim,  é  um  bom  meio  para  conhecermos  outras  atividades  desenvolvidas  pelos
colegas do TRE e um excelente meio de integração.
Com certeza esse ponto em que notei uma maior diferença na minha visão antes e
pós estágio. Minha noção de como era cada um dos setores do TRE, das atividades
por eles desenvolvidas e de como estavam organizados eram muito limitadas àqueles
com os quais tenho mais contato  [...]. Após o estágio, posso dizer que tenho uma
visão sistêmica do TRE-RS, não só da maneira estrutural, mas também de como os
setores se relacionam entre si.
É  uma  excelente  oportunidade  de  integração  entre  os  colegas.  A  troca  de
experiências  facilita  o  entendimento  das  atividades  desenvolvidas  pelos  demais
setores do TRE.
Por  meio  desta  experiência  tive  a  oportunidade  de  conhecer  como  se  dão  os
processos de uma perspectiva complementar à rotina da minha unidade de lotação.
Acredito que este é um dos objetivos do estágio: que o servidor compreenda sua
função no todo da organização e como suas atividades podem impactar na rotina de
outras unidades.
A ampliação da compreensão dos participantes acerca de seu papel na instituição e da
instituição em si, por meio da interação entre indivíduos de lotações distintas, tem guarida nas
explanações  de  Faggion  (2010),  Senge  (2009),  Vasconcellos  (2015)  e  demais  autores  já
referidos,  de  modo a  se  ter  o  intercâmbio  realizado por  conta  da alteração provisória  de
lotação como elemento contributivo ao desenvolvimento da visão sistêmica dos participantes.
Questão 07: A realização do estágio será importante, de alguma forma, para as atividades
desempenhadas na rotina diária, em sua lotação de origem.
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Quadro 12 – Respostas à questão 07
2015 2016 Total
Concordo 16 8 24 (88,89%)
Concordo em parte 1 2 3 (11,11%)
Discordo 0 0 0
Parcela considerável dos respondentes registrou que a realização do estágio terá algum
impacto nas atividades rotineiramente desempenhadas em sua lotação originária, conforme o
quadro acima. Em suas manifestações, referiram especialmente a possibilidade de realização
de novas atividades, de implementação de procedimentos e/ou de proposição de formas de
aprimoramento de processos de trabalho na lotação de origem, decorrente do intercâmbio de
conhecimento e do aprendizado sobre os processos de trabalho da unidade de estágio; ainda,
referiu-se a aquisição ou ampliação de compreensão não somente da relação e/ou interação
entre unidade de estágio e outras unidades de lotação da instituição, mas também quanto ao
impacto  das  atividades  e  dos  processos  de  trabalho  da  unidade  de  estágio  sobre  outra(s)
unidade(s) de lotação da instituição. A partir do constante no campo destinado às respostas
para a questão 07 foram extraídas manifestações constantes em 6 relatórios diferentes:
A partir das experiências observadas e compartilhadas com os colegas na lotação de
estágio, foi possível identificar boas práticas de gestão que podem ser sugeridas e
incorporadas em minha lotação de origem.
A visão do macro vai me ajudar em muito a realização com uma maior clareza das
atividades [...]. Agora tenho uma noção geral dos debates e etapas procedimentais
pelas quais cada tomada de decisão e cada atividade passa até chegar ao destinatário
final.
Como  houve  um  aprimoramento  da  visão  sistêmica  do  TRE,  houve,
consequentemente,  uma  melhor  análise  do  serviço  de  modo  em  geral,  o  que
aprimorou o modo como realizo as atividades diárias.
É  sempre  muito  interessante  conhecer  como  colegas  de  outras  unidades
desenvolvem  seu  trabalho,  pois  apesar  de  haver  uma  padronização  no  Órgão,
sabemos  que  existem  algumas  formas  diferentes  de  desempenhar  as  nossas
atividades diárias.
Com certeza,  pois quase todos os processos da unidade em que estagiei  acabam
sendo enviados para a minha unidade de lotação de origem.
Certamente  o  estágio  favorece  uma  compreensão  mais  ampla  dos  processos  de
trabalho que envolvem os dois setores.
Nos 3 casos em que foi marcada a opção “Concordo em parte” quanto ao fato de que a
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realização do estágio terá algum impacto nas atividades rotineiramente desempenhadas em
sua lotação originária, dois respondentes apresentaram as seguintes justificativas:
Inicialmente penso que não, pois onde estou lotada não trabalhamos com a atividade
fim do TRE, que são as eleições.
Trabalhar em outro setor, com outras pessoas, rotinas e procedimentos certamente
ajuda a repensarmos nossos meios de trabalho e aprimorarmos algumas atividades.
O terceiro respondente consignou enquanto justificativa para a alternativa “Concordo
em parte” que, apesar de não ter relação direta com sua rotina de trabalho em sua lotação de
origem, há conexão entre os processos de trabalho desta e da unidade em que estagiou.
As respostas à questão em tela, no sentido de que a alteração temporária de lotação,
nos moldes do Programa de Estágio nas Unidades, permite aos participantes desenvolverem
competências  e  refletirem acerca  de  seus  processos  de  trabalho  e  de  como aprimorá-los,
convergem  com  as  proposições  de  que  o  processo  de  aprendizagem  é  resultado  de
movimentos  em  níveis  individual  e  coletivo,  pautado  no  processo  de  reflexão  e  no
intercâmbio. Assim, tais achados alinham-se ao pensamento sistêmico explanado por Senge
(2009), à aprendizagem organizacional conceituada por Denhardt (2010), e o intercâmbio de
informações, cognições e valores, bem como a criação e intercâmbio de conhecimentos para
melhor compreender a instituição e encarar sua complexidade, acerca de que explanam Fleury
(1995), Villardi e Leitão (2000) e Bitencourt (2010). Ademais, a compreensão da relação entre
as diferentes unidades de trabalho e o impacto que umas geram sobre as outras são claros
indicadores  de  visão  sistêmica,  nos  termos  de  Bertalanffy  (1977),  Faggion  (2010)  e
Vasconcellos (2015).
Questão  08.  Aponte  as  motivações  pelas  quais  sua  inscrição  foi  para  a  unidade  na  qual
estagiou17.
Esta  questão,  presente  somente  nos  relatórios  de  avaliação  relativos  a  estágios
ocorridos  em 2016,  foi  respondida  por  10  participantes,  sendo apontadas  basicamente as
seguintes motivações para suas inscrições:
a) o desenvolvimento de sua visão sistêmica;
b) a aquisição e/ou ampliação de conhecimentos sobre a unidade de estágio e/ou sobre
seus processos de trabalho;
17 Questão inserida no modelo de relatório de avaliação utilizado no ano de 2016, gerou renumeração das
questões seguintes por ser posicionada após a questão 07.
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c) o contato temporário com área cujas atividades possuam maior relação com sua
área de formação acadêmica;
d) o aprendizado que possibilite a implementação de procedimentos e/ou a proposição
de formas de aprimoramento de processos de trabalho na lotação de origem.
Assim, as motivações apresentadas pelos respondentes estão alinhadas aos propósitos
da  modalidade  “Institucional”  do  Programa  de  Estágio  nas  Unidades.  Considerando  que
praticamente  todas  as  respostas  contém  informações,  em diversos  pontos,  que  permitem
identificar os respondentes, há limitação para apresentação de maior quantitativo de respostas,
restringindo-se assim à reprodução de uma resposta:
O objetivo da minha inscrição na unidade em que estagiei  foi  o  de,  a partir  do
contato  com as  rotinas  de  trabalho  dessa  unidade,  ampliar  a  visão  sistêmica  da
organização, bem como ampliar a visão da metodologia de gestão dos processos que
envolvem a minha unidade de origem e a unidade escolhida.
A vontade do indivíduo é a força motriz no processo de aprendizagem, ainda mais no
âmbito organizacional – se este não tem o intuito de buscar se desenvolver e expandir sua
visão acerca de certa realidade, resta prejudicado o próprio pensamento sistêmico, nos termos
colocados por Senge (2009) ao tratar da complementariedade das “Cinco Disciplinas”.
Questão 08/09. Descreva a sua percepção sobre a importância das atividades na Unidade18.
Os  participantes,  por  meio  de  relatos  pormenorizados,  em  geral  demonstraram
compreender a importância das unidades em que estagiaram e de suas atividades, novamente
referindo, em alguns casos, a aquisição de conhecimentos e o aprendizado decorrente de sua
participação.  Considerando  que  praticamente  todas  as  respostas  contém informações,  em
diversos pontos, que permitem identificar os respondentes, há limitação para apresentação de
maior quantitativo de respostas,  restringindo-se assim a poucas transcrições.  Ainda assim,
apresenta-se a reprodução de 2 trechos, provenientes de relatórios distintos:
É  uma  ótima  oportunidade  para  os  servidores  conhecerem  outros  trabalhos
desenvolvidos pelos colegas do TRE. Também favorece a troca de experiências entre
colegas, as quais podem ser implementadas nos seus locais de trabalho.
Retornarei à ZE com uma visão macro [...], tendo uma boa noção do trabalho de
excelência desenvolvido por este departamento.
18 Devido a inserção de nova questão no modelo de relatório de avaliação, no ano de 2016 esta questão foi
renumerada e passou a ser a de número 09.
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Questão 09/10. Avalie sua interação pessoal e o relacionamento com a equipe de trabalho
durante o estágio19.
Os participantes registraram que as equipes das unidades os recepcionaram muito bem,
estando  empenhadas  em  integrá-los  e  em compartilhar  conhecimento,  havendo  interação
pessoal  positiva  e  relacionamento  de  qualidade  entre  todos.  Houve grande quantidade  de
elogios às equipes das unidades que os receberam, e em alguns casos também ao Programa de
Estágio nas Unidades. Considerando que praticamente todas as respostas contém informações,
em diversos pontos, que permitem identificar os respondentes, há limitação para apresentação
de maior quantitativo de respostas, transcrevendo-se apenas trechos presentes em 2 relatórios:
Excelente  interação  e  relacionamento.  Equipe  bastante  receptiva,  acolhedora,
prestativa, disposta a ensinar.
O  relacionamento  com  todos  os  colegas  foi  muito  respeitoso  e  cordial  o  que
contribuiu  muito  para  melhor  incorporar  as  informações  que  foram  repassadas
durante este período. Além disso, a socialização foi extremamente oportuna, pois é
muito bom poder associar “um rosto” à voz que ouvimos ao telefone, quando por
qualquer motivo entramos em contato com o setor […].
Questão 10/11. A partir do estágio, se quiser, apresente propostas e sugestões que poderiam
aprimorar o trabalho realizado na Unidade e/ou o Programa de Estágio nas Unidades20.
Houve manifestações diversas, por parte dos respondentes em 20 dos 27 relatórios de
avaliação  atinentes  ao  período  de  2015  e  2016,  elogiando  o  Programa  de  Estágio  nas
Unidades, especialmente por promover o aprendizado organizacional a partir do contato com
outras  unidades.  Também  foram  apresentadas  sugestões  e  críticas  pontuais  relativas  a
processos de trabalho específicos das unidades de estágio e também ao programa em si.  A
partir  do  constante  no  campo  destinado  às  respostas  para  esta  questão  foram  extraídas
manifestações presentes em 4 relatórios distintos, a seguir transcritas:
Eu tive uma grande experiência que, com certeza, me fez evoluir como servidora.
Este período de estágio foi bastante desafiador, uma vez que, ou as incumbências
que foram delegadas eram completamente novas, ou, então, eram tarefas das quais
estava afastada há muito tempo.
Acho muito importante essa proposta de Estágio nas Unidades, acredito que só há
aspectos  positivos  em  conhecermos  outras  atividades,  rotinas  e  procedimentos
19 Devido a inserção de nova questão no modelo de relatório de avaliação, no ano de 2016 esta questão foi
renumerada e passou a ser a de número 10.
20 Devido a inserção de nova questão no modelo de relatório de avaliação, no ano de 2016 esta questão foi
renumerada e passou a ser a de número 11.
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seguidos  pelas  diversas  unidades  dentro  do  tribunal  que,  se  não  fosse  em uma
situação de estágio como essa, certamente não teríamos oportunidade de conhecer.
Divulgar  mais  aos  chefes  e  colegas  dos  Cartórios  do  Interior  a  importância  do
Programa  de  Estágio  como  aprendizado  para  que  haja  mais  incentivo  às
participações.
Como sugestão, antes da chegada do servidor em estágio, já poderia ser informada a
necessidade de solicitação dos acessos aos sistemas. Assim, facilitaria o início das
atividades.
Considerando que algumas unidades disponibilizam vagas de estágio com duração de
1  semana,  foi  registrado  por  alguns  participantes  que  estagiaram em tal  condição  que  a
duração deveria ser maior para propiciar processo de aprendizagem mais completo, incluindo
tempo para execução de atividades durante o estágio conforme os conhecimentos adquiridos.
Em  dois  relatórios  de  avaliação  atinentes  ao  ano  de  2016  foram  consignadas  as
seguintes manifestações:
Talvez pudesse ser sugerido aos setores que recebem os estagiários a elaboração de
uma breve apresentação das tarefas ali realizadas ao estagiário de forma a agilizar
seu aprendizado no período de estágio.
Penso  que  os  servidores  (ou  o  supervisor)  da  Unidade  que  está  recebendo  o
estagiário deve se preparar para recebê-lo, planejando, antecipadamente, as tarefas
que serão passadas, bem como procurando adequá-las ao tempo de estágio proposto.
A título de sugestão, talvez a SERDE pudesse incentivar, orientar ou relembrar as
unidades  a  que  se organizassem dessa  maneira,  quando do envio do e-mail  que
comunica o nome do servidor que irá fazer o estágio. Talvez, também, neste e-mail,
pudesse  constar  a  sugestão  de  leitura  da  IN  DG  19/2015  para  maiores
esclarecimentos.
A partir  de  tais  proposições,  entendeu-se  como  pertinente  constar  nos  editais  de
divulgação de vagas na modalidade “Institucional” do Programa de Estágio nas Unidades,
além da lotação e do período de realização, também o nome do(a) supervisor(a) e rol de
atividades  gerais  a  serem  apresentadas  e  desempenhadas,  mediante  supervisão,  pelos
participantes  –  assim,  a  partir  de  2017,  mediante  informação  prestada  previamente  pelas
unidades cujas vagas serão disponibilizadas, tais dados são inseridos nos editais publicados.
Questão 11/12. Mencione outras observações que julgar necessárias21.
Houve manifestação por parte dos respondentes em 16 dos 27 relatórios de avaliação
atinentes  ao  período  de  2015  e  2016,  geralmente  salientando  o  impacto  positivo  da
experiência em seu desenvolvimento pessoal e profissional e na ampliação da visão sistêmica,
21 Devido a inserção de nova questão no modelo de relatório de avaliação, no ano de 2016 esta questão foi
renumerada e passou a ser a de número 12.
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elogiando  o  Programa  de  Estágio  nas  Unidades  e  as  equipes  que  os  recepcionaram.
Considerando que praticamente todas as respostas contém informações, em diversos pontos,
que  permitem  identificar  os  respondentes,  há  limitação  para  apresentação  de  maior
quantitativo  de  respostas,  restringindo-se  assim a  transcrições  de  trechos  presentes  em 2
relatórios distintos:
Fiquei  bastante  impressionada  com  a  experiência.  Superou  minhas  expectativas
positivamente. Imaginei que fosse aprender muito, mas não pensei que essa troca
fosse ser tão rica. É uma oportunidade única de integração e de conhecer na prática o
TRE/RS  como um todo.  Espero  ter  a  oportunidade  de  conhecer  outros  setores.
Parabéns pela iniciativa!
As informações adquiridas e a nova visão mais ampla sobre a Instituição, advindas
do alcance dos objetivos propostos,  permitiram a identificação do meu papel  no
futuro a médio e longo prazo dentro deste Tribunal.
2º Bloco: Relatórios de Avaliação – Participantes – Modelo 2 (2017)
Diferentemente do modelo utilizado nos anos de 2015 e 2016, nem todas as questões
possuem relação direta com visão sistêmica, especialmente as fechadas, visto não haver em
alguns enunciados menção ao tema nem manifestações consignadas pelos respondentes. Já as
questões  abertas,  tanto  em virtude  dos  enunciados  quanto  das  manifestações  consignadas
pelos  respondentes,  trazem elementos  relativos  ao  tema.  Das 9 questões  que compõem o
modelo de relatório do ano de 2017, 3 são abertas (todas consideradas na análise) e 6 são
fechadas. Destas, foram consideradas integralmente as questões 4, 5 e 7, e parcialmente as
questões 1 e 3, divididas em itens a serem avaliados; quanto à questão 2, foi desconsiderada
por não trazer elementos relativos ao tema abordado no presente estudo. Relativamente às
questões  1  e  3,  foram  considerados  somente  os  itens  diretamente  relacionados  à  visão
sistêmica por não haver registros feitos pelos respondentes que permitam realizar análise mais
aprofundada, apenas dados estatísticos que, por si só, não são suficientes para comprovar o
impacto da participação no desenvolvimento da visão sistêmica dos participantes. A seguir,
em  tais  moldes,  são  apresentadas  as  informações  coletadas  em  algumas  das  questões
constantes nos 15 relatórios atinentes ao período de janeiro a junho de 2017. 
Questão 1: Avalie sua experiência de estágio, no que diz respeito aos itens que seguem22:
22 A questão 1 é dividida em 7 itens a serem avaliados, cada qual com seis alternativas de resposta dispostas em
escala Likert  de 6 pontos, de 0 a 5 (sendo 0 representativo de “pouco” e 5 representativo de “muito”),
devendo ser marcado pelo respondente somente um ponto da escala.
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III. Sua produtividade frente às suas expectativas e à sua aprendizagem.
Quadro 13 – Respostas ao item III da questão 1
Escala 0 1 2 3 4 5 Total
Total 0 0 0 2 (13,34%) 5 (33,33%) 8 (53,33%) 15
IV. Sua produtividade considerando-se a duração do estágio.
Quadro 14 – Respostas ao item IV da questão 1
Escala 0 1 2 3 4 5 Total
Total 0 0 0 2 (13,34%) 6 (40%) 7 (46,66%) 15
V.  Desenvolvimento  de  fatores  como  integração  e  visão  sistêmica,  considerando  suas
atividades no TRE-RS.
Quadro 15 – Respostas ao item V da questão 1
Escala 0 1 2 3 4 5 Total
Total 0 0 0 0 1 (6,67%) 14 (93,33%) 15
VI. Aproveitamento desta experiência de estágio para as atividades desempenhadas na rotina
diária, na lotação de origem.
Quadro 16 – Respostas ao item VI da questão 1
Escala 0 1 2 3 4 5 Total
Total 0 0 1 (6,67%) 0 5 (53,33%) 9 (60%) 15
Em  linhas  gerais,  os  respondentes  entenderam  ter  sido  a  experiência  bastante
produtiva, ao avaliar os tópicos acima referidos, conforme se verifica nos dados estatísticos
constantes nos quadros 13 a 16. O desenvolvimento da integração e da visão sistêmica e o
aprendizado,  que  impactará  posteriormente  na  rotina  laborativa  dos  participantes,
particularmente, de acordo com os dados dos referidos quadros, foi elevado.
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Questão 3: Avalie o impacto da experiência do estágio no desenvolvimento de suas próprias
competências fundamentais, conforme segue23:
XI. Visão sistêmica.
Quadro 18 – Respostas ao item XI da questão 3
Escala 0 1 2 3 4 5 Total
Total 0 0 0 0 4 (26,67%) 11 (73,33%) 15
Também foi elevado, conforme o entendimento dos participantes, o desenvolvimento
da competência de visão sistêmica em decorrência da participação no programa, sendo este
mais um subsídio de que os objetivos elencados na IN DG n. 19/2015 estão sendo atingidos.
Questão 4: Qual o maior benefício para a equipe de trabalho de sua unidade de origem com
esta experiência? Escolha no máximo 2 opções (as mais significativas).
Quadro 19 – Respostas à questão 4
Benefício Total
Oportunidade de desenvolvimento de processos de trabalho. 4 (26,66%)
Conhecimento de rotinas de trabalho de outra unidade. 9 (60%)
Desenvolvimento pessoal e profissional. 5 (33,33%)
Conhecimento profissional de colega(s) de outra unidade. 7 (46,66%)
Outro. 1 (6,66%)
Diante  do  quadro  acima,  destacam-se  nas  indicações  feitas  pelos  respondentes  o
aprendizado  organizacional  e  o  networking,  demonstrando  que  o  intercâmbio  de
conhecimentos  estimulado  nas  falas  de  Fleury  (1995)  e  Bitencourt  (2010),  por  exemplo,
mostra-se produtivo. Relativamente à opção “Outro”, foi esclarecido pelo respondente tratar-
se de “otimização da comunicação interna”.
23 A questão 3 é dividida em 11 itens a serem avaliados, cada qual com seis alternativas de resposta dispostas
em  escala  Likert  de  6  pontos,  de  0  a  5  (sendo  0  representativo  de  “nenhum  desenvolvimento”  e  5
representativo de “muito desenvolvimento”), devendo ser marcado pelo respondente somente um ponto da
escala.
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Questão 5: O que o motivou a se inscrever na vaga para a unidade na qual estagiou? Escolha
no máximo 2 opções (as mais significativas).
Quadro 20 – Respostas à questão 5
Motivação Total
Ampliar a visão sistêmica sobre o Tribunal. 10 (66,66%)
Conhecer processos de trabalho de outras unidades, relacionados aos de sua
unidade de origem.
6 (40%)
Buscar ações voltadas à Gestão por Competências. 0
Incrementar as relações interpessoais. 4 (26,66%)
Possuir interesse em mudança de lotação. 5 (33,33%)
Outro. 1 (6,66%)
Esta questão tem o mesmo viés da questão 08 do modelo de relatório de avaliação
disponibilizado aos participantes no ano de 2016 – entretanto, enquanto no modelo anterior a
pergunta  era  aberta,  no  modelo  do  ano  de  2017  é  fechada,  contendo  6  alternativas  de
respostas, podendo o respondente escolher até 2 dentre as apresentadas.
Em ordem, as principais motivações elencadas pelos respondentes são a ampliação de
visão  sistêmica  institucional  (66,66%)  e  o  interesse  em  obter  conhecimento  acerca  de
processos de trabalho da unidade de estágio que possuem conexão com processos de trabalho
de  sua  lotação  de  origem  (40%).  Novamente  se  faz  bastante  presente  o  aprendizado
organizacional, voltado à aquisição de conhecimento que permita ampliar a visão do servidor
também quanto à instituição, de forma que novamente tais achados remetem a Senge (2009).
Questão 6: Resuma as atividades desenvolvidas durante o estágio e descreva sua percepção
sobre a importância das atividades na Unidade em que estagiou.
A questão 6 do modelo de relatório de avaliação de 2017 tem o mesmo viés da questão
08 do modelo de relatório de avaliação de 2015, renumerada para questão 09 no modelo de
relatório de avaliação de 2016 – a diferença reside no fato de que, nos modelos anteriores, era
solicitado ao respondente que descrevesse tão somente sua percepção quanto à importância
das atividades na unidade de estágio, enquanto que no modelo disponibilizado em 2017 foi
55
acrescentada a solicitação de que o respondente também descrevesse as atividades por ele
desenvolvidas durante o período de lotação provisória.
Os participantes descreveram as atividades desenvolvidas no período, demonstrando
compreender a importância da unidade de estágio e de seus processos de trabalho; ainda, em
alguns relatos foram apresentados elementos adicionais, reforçando o papel da experiência
para  o  aprendizado  organizacional,  conforme  Brandão  (2008),  Denhardt  (2010),  Fleury
(1995),  a  compreensão  do  impacto  das  atividades  de  uma  unidade  sobre  outras  e  o
desenvolvimento  da  visão  sistêmica,  de  acordo  com  Senge  (2009).  Considerando  que
praticamente  todas  as  respostas  contém  informações,  em diversos  pontos,  que  permitem
identificar os respondentes, há limitação para apresentação de maior quantitativo de respostas.
Ainda assim, apresenta-se a reprodução de trechos provenientes de 3 relatórios distintos:
Descobri formas mais ágeis para realizar as tarefas.
Essa troca de experiências auxilia no aperfeiçoamento dos processos de trabalho na
minha unidade de lotação atual e futuras.
[...]  a  demanda  e  os  processos  que  chegam  até  a  unidade  envolvem  diferentes
realidades e tendo em vista a importância estratégica do local, se consegue perceber
diferentes  características  das  áreas  e  os  conhecimentos que obtive em tão pouco
tempo, contribuirão e muito na minha visão do Tribunal e da unidade.
Questão 7: O estágio foi considerado produtivo, considerando suas expectativas iniciais e os
resultados alcançados.
Quadro 21 – Respostas à questão 7
Total
Concordo 15
Concordo em parte 0
Discordo 0
Esta questão equivale à questão 04 dos modelos de relatório de avaliação dos anos de
2015 e 2016, havendo apenas a substituição de um termo: onde constava “de seu rendimento”
passou  a  contar  “os  resultados  alcançados”.  De  qualquer  modo,  o  sentido  dado  ao
questionamento permanece o mesmo.
Os respondentes foram unânimes ao considerar o estágio produtivo, seguindo a mesma
linha dos respondentes dos anos anteriores à questão equivalente. As observações registradas
no campo destinado para tal finalidade são bastante detalhistas, apresentando vasta gama de
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assuntos. Foram referidas a aquisição e/ou ampliação de conhecimentos sobre atribuições,
área de atividade, rotina laborativa e/ou processos de trabalho da unidade de estágio e sobre a
estrutura institucional, bem como aquisição e/ou ampliação de compreensão da relação e/ou
interação entre unidade de estágio e outras unidades de lotação da instituição. Também há
menções diretas a aquisição e/ou ampliação de conhecimentos em geral, compartilhamento
e/ou  intercâmbio  de  conhecimentos,  desenvolvimento  de  visão  sistêmica,  realização  de
networking e estímulo ao desenvolvimento profissional. A partir das observações consignadas
no  campo  destinado  à  apresentação  de  justificativa,  foram  extraídas  5  manifestações,
provenientes de relatórios diferentes:
Aprendi novas rotinas de trabalho e métodos de revisão de tarefas. Além disso, foi
bastante trabalhada a visão sistêmica, permitindo a compreensão da relação entre as
unidades envolvidas na realização de um mesmo processo.
Essa experiência superou as minhas expectativas. Foi muito proveitosa, ampliou a
minha visão sistêmica e visão do mundo jurídico.
Considero ter sido produtivo, pois tive um grande aprendizado em diversos aspectos,
tanto intelectuais quanto interpessoais, aprendizados que ajudarão no dia-a-dia.
O estágio ajudou a ampliar minha visão sistêmica da instituição e propiciou troca de
experiências muito valiosas para meu desenvolvimento profissional.
Durante  as  duas  semanas  que  estagiei  tive  o  privilégio  de  acompanhar  todas  as
atividades  desempenhadas pela  seção.  Sendo assim,  pude ter  uma ideia clara  da
realidade  dessa  secretaria  e  de  sua  relação  com  as  demais  áreas  do  TRE.  Foi
muitíssimo proveitoso!
Questão 8: A partir do estágio, apresente propostas e sugestões que poderiam aprimorar o
desempenho de quem estagia e/ou o Programa de Estágio nas Unidades.
Esta questão corresponde à questão 10 do modelo de relatório de avaliação do ano de
2015 e à questão 11 do modelo de relatório de avaliação do ano de 2016.  Assim como nos
anos  anteriores,  houve  manifestações  elogiando  o  Programa  de  Estágio  nas  Unidades.
Também foram apresentadas sugestões e críticas pontuais relativas a processos de trabalho
específicos das unidades de estágio. A seguir estão reproduzidas algumas das observações
registradas pelos respondentes:
Acredito  que  o  estágio  deve  ser  orientado  ao  aprendizado  de  conhecimentos
pertinentes para aplicação na unidade de origem e à compreensão da relação entre as
unidades do Tribunal. O estágio realizado teve este enfoque e foi bastante produtivo.
O  programa  de  estágio  nas  unidades  é  uma  iniciativa  que  merece  os  maiores
louvores. Além de melhorar a integração entre colegas e, por consequência, entre
áreas  diversas  do  Tribunal,  ele  tem  como  grande  mérito  o  fomento  da  visão
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sistêmica  da  organização  e  serve  como  forma  de  abrir  e  fortalecer  canais  de
comunicação interna.
Como  sugestão,  sugiro  que  o  estagiário  seja  apresentado  ao  ambiente  que  vai
trabalhar, inclusive seções vizinhas no mesmo andar.
Questão 9: Mencione outras observações que julgar necessárias ou pertinentes.
Enquanto 7 respondentes  deixaram tal  questão em branco,  os outros 8 registraram
observações gerais sobre suas experiências, apresentando elogios ao Programa de Estágio nas
Unidades. A seguir estão reproduzidas duas observações registradas pelos respondentes:
Creio ser importante ressaltar a relevância desta atividade para a integração e para o
conhecimento das atividades desenvolvidas na instituição.
Creio que o Tribunal realmente acertou ao criar esse programa, que reúne inúmeras
vantagens. Por isso, parabenizo-os todos da SGP, em especial da SERDE.
Os dados dos relatórios de avaliação preenchidos pelos participantes, em ambos os
modelos (2015/2016 e 2017), são indicativos da ocorrência de aprendizado organizacional e
de  ampliação de visão  sistêmica em decorrência  da alteração temporária  de lotação e  do
consequente intercâmbio de conhecimentos realizados com os colegas das equipes que os
recepcionaram, visto os servidores relatarem que, a partir de sua participação, conseguiram
melhor compreender a instituição e sua estrutura organizacional,  as rotinas laborativas,  as
competências  e  as  atividades  de outras  unidades  e  a  relação entre  diferentes  unidades  de
lotação, bem como que o conhecimento adquirido, em diversas circunstâncias, traria como
benefício  a  possibilidade  de  proposição  de  aprimoramento  de  processos  de  trabalho.
Especificamente quanto ao aprendizado organizacional, por força do fato de estar o presente
estudo embasado nos relatórios de avaliação dos participantes, os dados analisados permitem
aferir  sua existência diante do que afirmam em seus relatos,  de forma mais subjetiva – a
identificação de  reflexos  concretos  do processo de aprendizagem,  com exemplificação de
aprimoramento de processos de trabalho na lotação de origem e a devida mostra de resultados,
somente seria  possível  com a  utilização de outro recurso para  coleta  e  análise  de dados,
posterior à realização dos relatórios de avaliação preenchidos pelos participantes quando do
término do período de lotação provisória, tais como a realização de entrevistas estruturadas.
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4.4 DADOS DOS RELATÓRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SUPERVISORES
Subsidiariamente à coleta e análise de dados provenientes dos relatórios de avaliação
preenchidos pelos participantes, realizou-se coleta e apresentação de dados dos relatórios de
avaliação preenchidos pelos supervisores. Uma vez que o foco do Programa de Estágio nas
Unidades está nos participantes,  os relatórios de avaliação preenchidos pelos supervisores
estão  elaborados  de modo a  trazer  a  impressão  destes  quanto  ao  impacto  da modalidade
“Institucional”  do  Programa  de  Estágio  nas  Unidades  naqueles,  não  sendo  instrumento
suficiente para aferir, a título de exemplo, o impacto sobre a unidade de estágio e sua equipe
de  trabalho  por  conta  da  presença  de  servidor  participante.  Entretanto,  tais  documentos
apresentam informações  adicionais  relevantes,  especialmente  nas  observações  consignadas
nos  espaços  destinados  para  tal  finalidade,  que  não  somente  ratificam  os  achados  nos
relatórios de avaliação preenchidos pelos participantes como, ainda,  confirmam benefícios
secundários à unidade de estágio e sua equipe de trabalho. Diante da contribuição que tais
dados  apresentam,  segue  apresentação  de  dados  provenientes  dos  relatórios  de  avaliação
preenchidos pelos supervisores,  também dividida em dois blocos por conta dos diferentes
modelos utilizados: um atinente a 2015 e 2016, outro relativo a 2017.
1º Bloco: Relatórios de Avaliação – Supervisores – Modelo 1 (2015 e 2016)
No período em comento, foram preenchidos pelos supervisores e enviados à SERDE
um total  de  24 relatórios.  Foram desconsideradas  as  questões  01 a  03  e  consideradas  as
demais, utilizando-se como critério a presença de elementos relativos à existência ou não de
impacto no desenvolvimento da visão sistêmica dos participantes, sob a ótica dos respectivos
supervisores.  A seguir,  encontram-se  sinteticamente  organizados  os  dados,  conforme  as
questões apresentadas, com breve análise.
Questão  04.  O  estagiário  demonstrou  interesse,  engajamento,  interesse,  vontade  de  se
autoaperfeiçoar.
Quadro 22 – Respostas à questão 04
2015 2016 Total
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Concordo 16 8 24 (100%)
Concordo em parte 0 0 0
Discordo 0 0 0
Os supervisores foram unânimes quanto ao empenho demonstrado pelos participantes
em buscar o desenvolvimento profissional. Observações feitas pelos supervisores ratificam tal
posicionamento, abordando o intercâmbio de conhecimentos e o processo de aprendizagem
organizacional, para ambas as partes, decorrente da recepção de colegas em sua unidade:
O colega demonstrou interesse em conhecer as atividades desenvolvidas na unidade
e apresentou sugestões de melhorias.
Trocou  ideias  com  os  servidores  [...] a  respeito  das  atividades  desenvolvidas,
realizando  pesquisas  e  apresentando  sugestões  para  otimização  da  realização  de
tarefas.
Sempre demonstrou interesse em aprender procedimentos novos ou diferentes dos
que já  conhece,  procurando estabelecer  semelhanças e  diferenças  entre rotinas  e
realidades  da  lotação  de  origem  e  de  estágio,  e  demonstrando  segurança  e
comprometimento para assumir tarefas, inclusive, além das propostas inicialmente.
Solícito em atender as diversas demandas [...], apresentou interesse permanente no
aprendizado.  Além do trabalho de rotina,  buscou conversar  com os colegas para
entender o papel da unidade dentro da organização.
Observava com atenção as orientações repassadas, questionando bastante acerca das
rotinas e procedimentos, demonstrando interesse no trabalho.
Ao  questionar,  buscar  compreender  e,  até  mesmo,  sugerir  novas  visões  nos
processos de trabalho.
Além da identificação do componente atitudinal dos participantes, o desenvolvimento
de visão crítica permitiu que pudessem realizar comparativos entre a unidade de estágio e sua
lotação de origem, eventualmente apresentando sugestões de aprimoramento de processos de
trabalho ao supervisor  e  sua equipe de trabalho.  Corroboram-se os  achados  da seção 4.3
quanto a ciclo mais complexo de aprendizagem, diante da identificação de domínio pessoal,
modelos mentais, contribuição de visão compartilhada e aprendizagem em equipe, referidos
por Senge (2009), contributivos para o desenvolvimento de pensamento sistêmico.
Questão 05. O estagiário se mostrou disponível para receber orientações.
Quadro 23 – Respostas à questão 05
2015 2016 Total
60
Concordo 16 8 24 (100%)
Concordo em parte 0 0 0
Discordo 0 0 0
Novamente,  os  supervisores  foram  unânimes quanto  à  disponibilidade  dos
participantes  em  receber  orientações.  Algumas  observações  feitas  pelos  supervisores
confirmam o constante no quadro acima, convergindo com os achados da questão anterior
quanto a intercâmbio de conhecimentos e consequente aprendizado organizacional mútuo:
A  servidora  mostrou  interesse  em  receber  orientações  para  a  realização  dos
trabalhos,  procurando  conhecer  a  realidade  da  lotação  em  que  estagiava  e
colocando-se sempre à disposição, além de contribuir com informações sobre como
se desenvolvem trabalhos análogos em sua unidade de lotação.
O estagiário demonstrou interesse em aprender como funcionam as diversas rotinas.
Sim, permanecia atento às orientações, e fazia questionamentos para compreender as
atividades desenvolvidas no âmbito da Unidade.
Questão  06.  O  estágio  contribuiu,  em  sua  avaliação,  para  o  desenvolvimento  pessoal  e
profissional do servidor.
Quadro 24 – Respostas à questão 06
2015 2016 Total
Concordo 15 8 23 (95,83%)
Concordo em parte 1 0 1 (4,17%)
Discordo 0 0 0
Houve  quase  unanimidade  quanto  à  contribuição  da  experiência  para  o
desenvolvimento pessoal e profissional dos participantes. No único caso em que foi marcada a
opção  “Concordo em parte”,  a  justificativa  apresentada  foi  de  que  praticamente  todas  as
atividades executadas já eram de conhecimento da participante. Quanto aos demais relatórios,
apresentam-se a seguir trechos das observações consignadas pelos supervisores, ratificando
seu posicionamento quanto ao desenvolvimento pessoal e profissional experienciados pelos
participantes e, inclusive, em alguns casos, falando mais diretamente de visão sistêmica:
Com certeza o estágio contribuiu para o desenvolvimento pessoal e profissional da
servidora.  Inclusive  a  mesma  comentou  que  estava  muito  satisfeita  de  ter  a
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possibilidade  de  participar  do  Estágio  e  preencher  a  lacuna  que  sentia  por  não
conhecer outras unidades do TRE.
[…] a servidora conheceu diferentes formas de execução das atividades [...] inserida
em uma realidade diferente daquela com a qual está acostumada, o que proporciona
ganhos  em  termos  de  visão  sistêmica  da  instituição,  além  da  rica  troca  de
experiências [...].
A experiência  ocorrida  pareceu  satisfazer  a  estagiária,  tanto  do  ponto  de  vista
pessoal (relação entre os colegas), quanto do ponto de vista profissional (ganho de
conhecimento).
A estagiária  teve  a  oportunidade  de  conhecer  as  atividades  desenvolvidas  pela
unidade, bem como obter uma visão mais ampla da instituição.
Sim,  partindo  dos  relatos  do  próprio  estagiário,  tanto  no  ensino  relacionado  às
operacionalidades rotineiras da unidade, quanto no melhor e real conhecimento das
limitações que o tribunal possui como qualquer outra instituição pública.
O servidor, lotado em área não diretamente envolvida com o processo eleitoral, teve
a oportunidade de acompanhar a realidade de setor envolvido diretamente com o
atendimento ao público e planejamento das eleições, o que proporciona ganhos em
termos de visão sistêmica.
A busca pelo estágio, o interesse em conhecer a instituição como um todo, por si,
são de grande valia, tanto quanto os conhecimentos adquiridos, contribuindo para o
desenvolvimento do servidor, o que entendo que tenha ocorrido.
Questão  07.  O  estágio  foi  considerado  produtivo,  considerando  a  demanda  da  Unidade,
expectativas iniciais e os resultados alcançados.
Quadro 25 – Respostas à questão 07
2015 2016 Total
Concordo 15 7 22 (91,66%)
Concordo em parte 1 1 2 (8,34%)
Discordo 0 0 0
Grande  parte  dos  supervisores  entenderam ter  sido  o  estágio  produtivo  diante  das
demandas da unidade, as expectativas iniciais e os resultados alcançados.
Em 2 casos, os supervisores marcaram a opção “Concordo em parte” relativamente a
tal afirmação. Em um dos relatórios nessa situação, a justificativa apresentada foi de que “o
estágio foi produtivo no sentido de ser oferecido ao servidor noções gerais das atividades
desenvolvidas  na  unidade”,  de  modo  a  não  ficar  claro  o  motivo  pelo  qual  não  houve
concordância total; no outro relatório, foi apontado que a duração teria que ser maior para que
o participante pudesse de fato auxiliar na realização de atividades da unidade.
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Relativamente aos demais relatórios, apresentam-se a seguir trechos das observações
consignadas pelos supervisores, ratificando seu posicionamento e reafirmando a importância
da iniciativa para os já várias vezes referidos intercâmbio de conhecimentos e aprendizado
organizacional mútuo:
O  estágio  foi  considerado  produtivo  tendo  proporcionado  interação  dos
conhecimentos entre os servidores.
O estágio foi produtivo na medida em que se percebeu o interesse do servidor em
conhecer os assuntos relacionados às atividades desenvolvidas na Unidade.
Acho que o estágio foi muito produtivo pois tivemos a oportunidade de passar um
pouco do nosso conhecimento para a colega.
O estágio foi muito produtivo para a Unidade, uma vez que além de contar com
servidor interessado no aprendizado, […], em razão das demandas examinadas, por
vezes  nos  fazia  pensar  na  razão  de  se  realizar  aquela  tarefa  daquela  forma,
contribuindo na melhoria das rotinas estabelecidas.
Questão 08.  A partir  do estágio,  se quiser,  apresente propostas  e  sugestões  que poderiam
aprimorar o desempenho do estágio e/ou o Programa de Estágio nas Unidades.
Dos 24 relatórios de avaliação, em apenas 11 houve manifestação dos supervisores,
sendo que especialmente  os  trechos  reproduzidos  a  seguir  possuem relação direta  com o
programa em si e seu formato:
Achei muito interessante o Programa de Estágio nas Unidades. É uma oportunidade
para o servidor conhecer o trabalho da unidade e poder decidir, por exemplo, por
participar de concurso de remoção ou de movimentação interna.
Para que pudesse ser mais produtivo, seria melhor um tempo maior. Infelizmente,
para isso precisaríamos de um espaço onde pudéssemos receber um colega a mais
(ilha de trabalho completa disponível).
Houve registros, em respostas a esta mesma questão, de que uma duração maior de
estágio possivelmente o tornaria mais produtivo, indo ao encontro de observações registradas
pelos participantes em seus relatórios, abordadas na seção 4.3. De qualquer modo, é apontada
como limitadora a infraestrutura – considerando que a oferta de vagas demanda a existência
de estação de trabalho disponível  para receber os participantes,  e tendo em vista que em
diversos casos não há estação de trabalho excedente nas unidades, torna-se comum que os
períodos estipulados para oferta de vagas tenham que coincidir  com a ausência de algum
servidor da unidade ofertante, por férias ou algum outro afastamento programado, conforme
pontualmente citado em alguns relatórios, de modo a nem sempre ser possível a oferta de
vagas por períodos mais prolongados.
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Questão 09. Mencione outras observações que julgar necessárias.
Dos 24 relatórios de avaliação, em apenas 10 houve manifestação dos supervisores no
tocante a esta questão. Quanto às observações registradas, em especial as seguintes possuem
relação direta ao programa em si e a seu formato:
O estágio foi produtivo tanto para o estagiário quanto para a unidade que o recebeu.
[…].  Julgo  que  o  ganho  maior  se  concentra  na  possibilidade  da  ampliação  e
melhoria  das  relações  interpessoais.  A transmissão  de  sentimentos  e  a  troca  de
experiências  garantem  o  desenvolvimento  de  ambiente  profissional  de  altíssima
qualidade, gerando satisfação nos servidores.
O programa de estágio se mostrou bastante válido tanto sob o aspecto do servidor
que participa quanto da unidade que o recebe. Isso se comprovou tanto do ponto de
vista da integração quanto do auxílio nas atividades.
O programa Estágio nas Unidades é uma ótima oportunidade para intercâmbio de
experiências e estabelecimento de contato entre as pessoas da instituição.
2º Bloco: Relatórios de Avaliação – Supervisores – Modelo 2 (2017)
No período em comento, foram preenchidos pelos supervisores e enviados à SERDE
um total de 16 relatórios. Foram consideradas, para a coleta e apresentação dos dados, as
questões  que  apresentaram  elementos  relativos  à  existência  ou  não  de  impacto  no
desenvolvimento  da  visão  sistêmica  dos  participantes,  sob  a  ótica  dos  respectivos
supervisores. Das 9 questões que compõem o modelo de relatório do ano de 2017, 3 são
abertas e 6 são fechadas. Das questões abertas, desconsiderou-se a de número 7, por apenas
solicitar descrição de tarefas realizadas pelos participantes. Das fechadas, foram consideradas
integralmente as de número 2 e 6, e parcialmente a 4; quanto às questões 1, 3 e 5, foram
desconsideradas  por  não  trazerem  elementos  relativos  ao  assunto  abordado  no  presente
estudo.  A seguir,  são  apresentadas  as  informações  coletadas  em  algumas  das  questões
constantes nos 15 relatórios atinentes ao período de janeiro a junho de 2017.
Questão 2. Qual o maior benefício verificado para a equipe de trabalho de sua unidade com
esta experiência? Escolha no máximo 2 opções (as mais significativas).
Quadro 26 – Respostas à questão 2
Benefício Total
Aperfeiçoamento de processos de trabalho pela contribuição do estagiário. 8 (50%)
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Conhecer profissionalmente colega de outra unidade. 8 (50%)
Melhoria em relacionamentos interpessoais na unidade. 4 (25%)
Desenvolvimento pessoal e profissional do servidor/estagiário. 9 (56,25%)
Outro. 1 (6,25%)
Em  que  pese  o  foco  da  modalidade  “Institucional”  do  Programa  de  Estágio  nas
Unidades resida nos participantes, tal questão objetiva determinar os ganhos secundários para
a  unidade  de  estágio,  decorrentes  da  recepção  de  servidor  lotado  em outra  unidade.  As
respostas dadas se distribuíram de modo equilibrado, conforme o quadro acima, centrando-se
os  benefícios,  em primeiro  lugar,  no desenvolvimento pessoal  e  profissional,  seguido por
aprendizado organizacional e por  networking.  Relativamente à opção “Outro”,  foi referido
pelo respondente que a presença de servidor participante do programa contribuiu para maior
integração entre as seções pelas quais ele passou durante o período.
Questão 4. O estagiário desempenhou as atividades demonstrando as seguintes competências
fundamentais24:
XI. Visão sistêmica.
Quadro 27 – Respostas ao item XI da questão 4
Escala 0 1 2 3 4 5 Total
Total 0 0 0 1 (6,25%) 8 (50%) 7 (43,75%) 16
Os  respondentes  avaliaram,  conforme  o  quadro  acima,  que  o  desempenho  dos
participantes  demonstrou  considerável  desenvolvimento  de  sua  visão  sistêmica  enquanto
competência fundamental, sendo marcadas, em grande parte, os dois últimos pontos da escala
disponibilizada,  de modo a se ter  um indicador estatístico que comprove a efetividade da
modalidade  “Institucional”  do  Programa  de  Estágio  nas  Unidades  sob  a  ótica  dos
supervisores.
24 A questão 3 é dividida em 11 itens a serem avaliados, cada qual com seis alternativas de resposta dispostas
em  escala  Likert  de  6  pontos,  de  0  a  5  (sendo  0  representativo  de  “nenhum  desenvolvimento”  e  5
representativo de “muito desenvolvimento”), devendo ser marcado pelo respondente somente um ponto da
escala.
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Questão 6. O estágio foi considerado produtivo, levando em conta a demanda da Unidade, as
expectativas iniciais e os resultados alcançados.
Quadro 28 – Respostas à questão 6
Total
Concordo 14 (87,5%)
Concordo em parte 2 (12,5%)
Discordo 0
Os  respondentes  foram  quase  unânimes,  conforme  o  quadro  acima,  quanto  à
produtividade  do  estágio  diante  da  demanda  da  Unidade,  suas  expectativas  iniciais  e  os
resultados  alcançados.  A  partir  das  observações  consignadas  pelos  supervisores  foram
extraídas  as  seguintes  manifestações,  salientando  a  ocorrência  de  intercâmbio  de
conhecimentos, processo de aprendizagem organizacional mútuo e realização de networking,
indo ao encontro de diversos outros registros já apresentados:
O estágio foi  produtivo tendo em vista  que a estagiária contribuiu com algumas
ideias de melhorias e obteve conhecimento dos processos [...].
A  colega  trouxe  o  ponto  de  vista  experiências  diversificadas  para  tratar  das
demandas desta unidade, de forma bastante eficaz.
A atividade  proporcionou  uma  boa  convivência  e  troca  de  experiências  com  a
estagiária.
O  estágio  foi  muito  produtivo,  por  meio  da  comparação  de  realidades  e
compartilhamento de visões.
Concordo,  pois  o  estagiário  mostrou  interesse  nas  atividades  exercidas  na
Coordenadoria e pode trocar experiências de sua área de atuação relacionadas com
esta unidade.
O programa de estágio das unidades é muito benéfico aos servidores que participam,
às  unidades e  à  instituição como um todo. É possível  conhecer,  reciprocamente,
outras realidades, além de fomentar bons relacionamentos interpessoais e trazer um
olhar novo, com frescor, às atividades desenvolvidas no local de trabalho.
Os trechos acima reproduzidos são indicativos do desenvolvimento de visão sistêmica
pelos participantes, visto que o processo de aprendizagem organizacional, a partir do processo
de reflexão e do intercâmbio de informações, permitiu-lhes propor melhorias aos processos de
trabalho da unidade de estágio, inclusive por conta do aprimoramento de sua visão crítica.
Nos  2  casos  em que  foi  marcada  a  opção  “Concordo  em parte”,  as  justificativas
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apresentadas permitem depreender que o estágio foi produtivo, considerando aspectos como o
do desenvolvimento da visão  sistêmica.  Abaixo seguem as  transcrições  de alguns  trechos
registrados pelos 2 supervisores nesta condição:
Considerando que o servidor não veio como força de trabalho para essa unidade,
devido ao detalhamento e especificidade de nosso trabalho e o exíguo tempo, não
tínhamos expectativas para que o mesmo colaborasse com as demandas da seção, no
entanto,  achamos  relevante  sua  participação  no  estágio  tanto  para  o  colega  que
ganhou visão sistêmica, quanto para os que o receberam que puderam compartilhar
seus conhecimentos e aprimorar seus relacionamentos interpessoais.
O estagiário acompanhou as atividades rotineiras da Seção. Sua atuação não foi no
sentido de aumentar a força de trabalho.
A justificativa à concordância parcial, pelo que se verifica nos trechos reproduzidos,
parece pautada no fato de que os participantes não atuaram na unidade enquanto força de
trabalho  –  entretanto,  o  foco  da  modalidade  “Institucional”  do  Programa de  Estágio  nas
Unidades não é o aporte temporário de pessoal para mera execução de atividades, e sim o
desenvolvimento a partir do aprendizado (sendo desejável unir teoria e prática para tanto).
Assim, afirmações de tal natureza parecem indicativas de possível desconhecimento, por parte
de supervisores que assim se manifestaram, dos objetivos elencados na IN DG n. 19/2015.
Questão 8. A partir do estágio, apresente propostas e sugestões que poderiam aprimorar o
desempenho do estagiário e/ou o Programa de Estágio nas Unidades.
Enquanto que em 7 relatórios de avaliação não houve nada consignado, em outros 9
relatórios  há  observações  gerais,  dentre  as  quais  as  reproduzidas  a  seguir,  diretamente
relacionadas ao programa:
Sugiro que o programa seja restrito à finalidade original, qual seja, oportunizar aos
colegas obter uma visão sistêmica da Instituição,  sem a necessidade de executar
tarefas da unidade.
Acredito que o estágio deveria ser por um período maior, para mais aprofundamento
da experiência, tanto para o estagiário, quanto para a unidade.
Elaboração de algum tipo de material  para apresentar  ao estagiário,  contendo as
principais atividades exercidas na unidade, como, por exemplo, um manual ou algo
semelhante, para facilitar a aprendizagem.
Seria interessante que fosse enviado para a Unidade que vai receber o estagiário um
checklist  com  os  itens  necessários  para  a  boa  recepção  do  colega  (mobiliário
necessário, acesso a sistemas etc).
Acredito que esta interação entre os colegas, de forma temporária, é de grande valia
para o fortalecimento das relações interpessoais, da empatia e da solidariedade no
ambiente de trabalho.
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O primeiro trecho reproduzido vai ao encontro do exposto anteriormente,  quanto à
natureza da modalidade “Institucional” do Programa de Estágio nas Unidades: uma vez que o
processo de aprendizagem organizacional envolve aquisição de conhecimento (campo teórico)
e  execução  de  atividades  (campo  prático),  depreende-se  desconhecimento  por  parte  do
aludido supervisor quanto aos objetivos do programa, elencados na já mencionada IN DG n.
19/2015. De qualquer modo, as demais observações consignadas demonstram a compreensão
da importância da experiência e do interesse em ampliar a duração das vagas ofertadas, para
estimular o aprendizado e torná-lo mais produtivo para ambas as partes, havendo proposição
de sugestões que possam tornar a experiência ainda melhor.
Questão 9. Mencione outras observações que julgar necessárias ou pertinentes.
Em apenas 6 dos 16 relatórios foram feitos registros atinentes a tal questão, dentre os
quais o reproduzido a seguir, diretamente relacionado ao programa:
Estamos muito satisfeitos com a experiência do estágio. Vamos ampliar a divulgação
e  convidar  outros  colegas  para  dividir  a  experiência  e  contribuir  com  novas
perspectivas e sugestões para aprimorar o nosso trabalho.
O  trecho  reproduzido  indica  que  a  experiência  é  positiva  não  apenas  para  os
participantes,  resultando  em ganhos  para  as  unidades  que  os  recepcionam,  demonstrando
haver a percepção por parte dos gestores de que a iniciativa é produtiva e deve ser estimulada.
As informações acima, apresentadas sob a ótica dos supervisores, ratificam a análise
realizada  quanto  aos  dados  provenientes  dos  relatórios  de  avaliação  dos  participantes,
demonstrando o positivo impacto da modalidade “Institucional” do Programa de Estágio nas
Unidades no aprendizado organizacional e na ampliação de visão sistêmica dos servidores.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Visto que os recursos disponíveis para o desenvolvimento de pessoas nas organizações
estão cada vez mais escassos (Senge, 2009, p. 20), e que compete à administração pública
primar por sua utilização eficiente para a prestação de seus serviços à sociedade, tem-se no
aprendizado organizacional decorrente do intercâmbio de informações uma solução de baixo
custo  que permite  estimular  o  desenvolvimento  pessoal  e  profissional  dos  indivíduos que
fazem parte de tais organizações, impactando positivamente no desenvolvimento de sua visão
sistêmica e permitindo alcançar níveis mais elevados de desempenho individual e coletivo.
A partir de apontamento feito no Plano Estratégico relativo a 2008-2009, instituiu-se
em 2015 no TRE-RS, mediante normatização (IN DG n. 19/2015), o Programa de Estágio nas
Unidades, enquanto política visando o fomento à visão sistêmica dos servidores que compõem
seu quadro funcional por meio do aprendizado decorrente do intercâmbio de informações com
diferentes  unidades  da  instituição,  sendo  a  alteração  temporária  e  eletiva  de  lotação  o
mecanismo utilizado para tal finalidade. O aludido programa conta com as modalidades “por
Demanda” (voltado ao aporte temporário de pessoal para realização de tarefa específica) e
“Institucional” (com foco no intercâmbio de conhecimentos, na realização de networking e no
aprendizado organizacional), sendo a segunda o objeto de análise do presente estudo por sua
natureza, mais voltada ao desenvolvimento do que à necessidade de serviço.
A partir de tal premissa, estipulou-se como objetivo verificar se a participação dos
servidores  na  modalidade  “Institucional”  do  Programa  de  Estágio  nas  Unidades  impacta
positivamente no desenvolvimento de sua visão sistêmica, realizando-se assim coleta e análise
dos dados constantes nos relatórios de avaliação preenchidos pelos participantes no período
de junho de 2015 a junho de 2017, utilizando-se como subsídio complementar  elementos
provenientes dos relatórios de avaliação preenchidos pelos supervisores no mesmo período.
Enquanto limitadores da pesquisa, refere-se a ausência de outras fontes de dados, tais como
observação participante e/ou da realização de entrevistas estruturadas, as quais possivelmente
permitiriam, diante dos resultados obtidos, aprofundar o escopo do tema estudado, sendo estas
sugestões para a realização de novas pesquisas a respeito.
Aprendizado  organizacional  (decorrente  do  intercâmbio  de  conhecimento  entre
participantes  e  equipes  de  trabalho  das  unidades  que  os  recepcionaram,  englobando
acompanhamento e, quando possível, execução de atividades pelos participantes), realização
de networking e desenvolvimento da visão sistêmica (especialmente a partir da ampliação do
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entendimento  acerca  do  funcionamento,  das  competências  e  da  importância  de  outras
unidades do TRE-RS, bem como acerca da relação entre lotação de origem e demais pontos
da instituição), todos decorrentes da alteração temporária e eletiva de lotação ocorrida pelo
interesse dos participantes em expandir sua compreensão sobre a instituição, são três temas
que, a partir  da análise realizada,  foram identificados como centrais.  Estão marcadamente
presentes nas respostas dos relatórios de avaliação preenchidos, havendo farta quantidade de
referências diretas a respeito, conforme se verifica inicialmente no quadro 6 (Categorias de
assuntos presentes nas observações consignadas pelos participantes), bem como nos trechos
das manifestações constantes nos relatórios e reproduzidos no presente estudo. Os quadros 11,
15, 18 e 20, relativos às questões que tratam especificamente da visão sistêmica, indicam que
esta  teve  considerável  desenvolvimento  em  virtude  da  participação  na  modalidade
“Institucional”, de acordo com os respectivos dados estatísticos.
Portanto,  os  relatos  dos  participantes,  corroborados  por  dados  estatísticos  e  pelas
informações prestadas pelos supervisores, à luz das abordagens dos autores apresentados na
fundamentação teórica, apontam para o aprendizado decorrente da experiência em comento
(tanto  de  atividades  básicas  quanto  da  instituição  em si,  passando  pela  possibilidade  de
aprimoramento de processos de trabalho) e para o desenvolvimento de sua visão sistêmica por
conta da ampliação de compreensão sobre a instituição,  em diversos aspectos,  e sobre as
relações entre diferentes unidades que a compõem. Especificamente quanto ao aprendizado
organizacional,  os relatórios de avaliação dos participantes permitem aferir  sua ocorrência
diante do relatado pelos respondentes, de modo mais subjetivo, de modo que sua identificação
mediante exemplos concretos de aprimoramento de processos de trabalho em suas lotações de
origem somente seria possível com coleta de dados em momento bem posterior ao do término
da lotação temporária, seja por meio da aplicação de novo relatório de avaliação focado em tal
aspecto, seja por meio da realização de entrevista estruturada.
Diante  do  exposto,  conclui-se  que  o Programa  de  Estágio  nas  Unidades,  prática
inovadora  no  âmbito  da  Justiça  Eleitoral  brasileira  e  que  se  encontra  alinhada  à  gestão
estratégica  de  pessoas,  pode  ser  considerada,  especificamente  em  sua  modalidade
“Institucional”, enquanto iniciativa que estimula o desenvolvimento da visão sistêmica dos
servidores que dele participam, atendendo-se assim a um dos objetivos centrais previstos na
IN  DG  n.  19/2015  (promoção  da  visão  sistêmica)  e  fomentando  o  desenvolvimento  de
competências por meio do aprendizado resultante de tal experiência. Ainda, considerando seu
impacto positivo, sugere-se sua manutenção e sua ampliação, de modo a oportunizar a mais
servidores a possibilidade de participação e de desenvolvimento pessoal e profissional.
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7 APÊNDICES
Apêndice 1 – Cronograma da Pesquisa
A pesquisa será desenvolvida em 8 etapas, distribuídas ao longo de 9 meses, conforme
o quadro abaixo:
Etapas
2017
Mar/Maio Jun Jul Ago Set Out Nov
Definição de tema,  problema e
objetivos x
Pesquisa bibliográfica / Revisão
do referencial teórico x
Definição de metodologia a ser
empregada x
Finalização do projeto x
Coleta de dados x x x x
Tratamento de dados coletados,
com  devida  análise  e
interpretação
x x
Redação  final  do  trabalho  de
conclusão,  incluindo  revisão
textual
x x x
Entrega  do  trabalho  e
apresentação  à  banca
examinadora
x
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Apêndice 2 – Organograma da Secretaria – TRE-RS25
25 Nos  termos  do  Anexo  I  da  Resolução  TRE-RS  n.  195,  de  16  de  dezembro  de  2009,  que  institui  o
Regulamento  Interno  da  Secretaria  da  instituição.  Disponível  em:  <http://www.tre-rs.jus.br/index.php?
nodo=13>. Acesso em: 16 out. 2017.
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8 ANEXOS
ANEXO A – Modelo de Relatório de Avaliação disponibilizado aos participantes (2015)
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Coordenadoria de Desenvolvimento
Seção de Recrutamento e Gestão de Desempenho
Estágio nas Unidades – Modalidade Institucional
RELATÓRIO – ESTAGIÁRIO(A)
Nome: __________________________________________________________________________________
Unidade: ________________________________________________________________________________
Início: ______________________
Término: ____________________
Supervisor(a) do Estágio: __________________________________________________________________
01. Registre sua opinião geral sobre o estágio, mencionando aspectos positivos e negativos.
No que diz respeito às questões de 02 a 07, assinale a assertiva correspondente, sempre justificando sua
escolha.
02. As atividades realizadas foram pertinentes à proposta do estágio e ao trabalho da Unidade:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
03. As orientações e informações recebidas foram suficientes para o desempenho das atividades propostas:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
04. O estágio foi considerado produtivo, a partir de suas expectativas e de seu rendimento:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
05. O estágio foi considerado produtivo, considerando o período de sua realização:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
06. O estágio foi importante para ampliar sua visão sobre suas atividades no TRE, desenvolvendo fatores como
integração e visão sistêmica:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
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07. A realização do estágio será importante, de alguma forma, para as atividades desempenhadas na rotina diária,
em sua lotação de origem:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
No que diz respeito às questões de 08 a 11, responda sempre apresentando argumentos conformes às suas
manifestações.
08. Descreva a sua percepção sobre a importância das atividades na Unidade.
09. Avalie sua interação pessoal e o relacionamento com a equipe de trabalho durante o estágio.
10. A partir do estágio, se quiser, apresente propostas e sugestões que poderiam aprimorar o trabalho realizado na
Unidade e/ou o Programa de Estágio nas Unidades.
11. Mencione outras observações que julgar necessárias.
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ANEXO B – Modelo de Relatório de Avaliação disponibilizado aos participantes (2016)
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Coordenadoria de Desenvolvimento
Seção de Recrutamento e Gestão de Desempenho
Estágio nas Unidades – Modalidade Institucional
RELATÓRIO – ESTAGIÁRIO(A)
Nome: __________________________________________________________________________________
Unidade: ________________________________________________________________________________
Início: ______________________
Término: ____________________
Supervisor(a) do Estágio: __________________________________________________________________
01. Registre sua opinião geral sobre o estágio, mencionando aspectos positivos e negativos.
No que diz respeito às questões de 02 a 07, assinale a assertiva correspondente, sempre justificando sua
escolha.
02. As atividades realizadas foram pertinentes à proposta do estágio e ao trabalho da Unidade:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
03. As orientações e informações recebidas foram suficientes para o desempenho das atividades propostas:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
04. O estágio foi considerado produtivo, a partir de suas expectativas e de seu rendimento:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
05. O estágio foi considerado produtivo, considerando o período de sua realização:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
06. O estágio foi importante para ampliar sua visão sobre suas atividades no TRE, desenvolvendo fatores como
integração e visão sistêmica:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
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07. A realização do estágio será importante, de alguma forma, para as atividades desempenhadas na rotina diária,
em sua lotação de origem:
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
No que diz respeito às questões de 08 a 12, responda sempre apresentando argumentos conformes às suas
manifestações.
08. Aponte as motivações pelas quais sua inscrição foi para a unidade na qual estagiou.
09. Descreva a sua percepção sobre a importância das atividades na Unidade.
10. Avalie sua interação pessoal e o relacionamento com a equipe de trabalho durante o estágio.
11. A partir do estágio, se quiser, apresente propostas e sugestões que poderiam aprimorar o trabalho realizado na
Unidade e/ou o Programa de Estágio nas Unidades.
12. Mencione outras observações que julgar necessárias.
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ANEXO C – Modelo de Relatório de Avaliação disponibilizado aos participantes (2017)
RELATÓRIO – ESTAGIÁRIO(A)
Estágio nas Unidades – Modalidade Institucional
Identificação
Nome e Sobrenome:
Unidade de Origem:
Unidade de Estágio:
Supervisor(a) do Estágio:
Início do Estágio:
Final do Estágio:
1. Avalie sua experiência de estágio, no que diz respeito aos itens que seguem:
I. Pertinência da proposta do estágio ao trabalho realizado na Unidade.
II. Orientações e informações recebidas para o desempenho das atividades propostas.
III. Sua produtividade frente às suas expectativas e à sua aprendizagem.
IV. Sua produtividade considerando-se a duração do estágio.
V. Desenvolvimento de fatores como integração e visão sistêmica, considerando suas atividades no TRE-RS.
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VI. Aproveitamento desta experiência de estágio para as atividades desempenhadas na rotina diária, na lotação
de origem.
VII. Sua interação pessoal e o relacionamento com a equipe de trabalho durante o estágio.
2. Quais os meios apresentados pela unidade para organizar as atividades realizadas no estágio?
Escolha no máximo 2 opções (as mais significativas).
(   ) Tarefas pré-programadas.
(   ) Acompanhamento com servidor da unidade.
(   ) Arquivos da unidade.
(   ) Manual(is).
(   ) Legislação.
(   ) Outro: _______________
3.  Avalie  o  impacto  da  experiência  do  estágio  no  desenvolvimento  de  suas  próprias  competências
fundamentais, conforme segue:
I. Comprometimento.
II. Engajamento.
III. Clareza na comunicação.
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IV. Flexibilidade.
V. Proatividade.
VI. Produtividade.
VII. Postura ética.
VIII. Resiliência.
IX. Empatia.
X. Criatividade.
83
XI. Visão sistêmica.
4. Qual o maior benefício para a equipe de trabalho de sua unidade de origem com esta experiência?
Escolha no máximo 2 opções (as mais significativas).
(   ) Oportunidade de desenvolvimento de processos de trabalho.
(   ) Conhecimento de rotinas de trabalho de outra unidade.
(   ) Desenvolvimento pessoal e profissional.
(   ) Conhecimento profissional de colega(s) de outra unidade.
(   ) Outro: _______________
5. O que o motivou a se inscrever na vaga para a unidade na qual estagiou?
Escolha no máximo 2 opções (as mais significativas).
(   ) Ampliar a visão sistêmica sobre o Tribunal.
(   ) Conhecer processos de trabalho de outras unidades, relacionados aos de sua unidade de origem.
(   ) Buscar ações voltadas à Gestão por Competências.
(   ) Incrementar as relações interpessoais.
(   ) Possuir interesse em mudança de sua lotação.
(   ) Outro: _______________
6. Resuma as atividades desenvolvidas durante o estágio e descreva sua percepção sobre a importância das
atividades na Unidade em que estagiou.
7. O estágio foi considerado produtivo, considerando suas expectativas iniciais e os resultados alcançados.
(    ) Concordo   (    ) Concordo em parte
 (   ) Discordo
Justificativa:
8. A partir do estágio, apresente propostas e sugestões que poderiam aprimorar o desempenho de quem
estagia e/ou o Programa de Estágio nas Unidades.
9. Mencione outras observações que julgar necessárias ou pertinentes.
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ANEXO D – Modelo de Relatório de Avaliação disponibilizado aos supervisores (2015/2016)
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Coordenadoria de Desenvolvimento
Seção de Recrutamento e Gestão de Desempenho
Estágio nas Unidades – Modalidade Institucional
RELATÓRIO – SUPERVISOR(A)
Estagiário(a):__________________________________________________________________________
Unidade: ______________________________________________________________________________
Início: ______________________
Término: ____________________
Supervisor(a) do Estágio: _________________________________________________________________
01. Resumo das atividades desenvolvidas pelo estagiário.
02. As orientações sobre o trabalho a ser realizado foram fornecidas de que maneira (treinamento no local de
trabalho, manual, legislação etc.)?
No que diz respeito às questões de 03 a 07, assinale a assertiva correspondente, sempre justificando sua
escolha.
03. O estagiário desempenhou satisfatoriamente as atividades a ele atribuídas.
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
04. O estagiário demonstrou engajamento, interesse, vontade de se autoaperfeiçoar.
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
05. O estagiário se mostrou disponível para receber orientações.
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
06. O estágio contribuiu, em sua avaliação, para o desenvolvimento pessoal e profissional do servidor.
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
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07.  O  estágio  foi  considerado  produtivo,  considerando  a  demanda  da  Unidade,  expectativas  iniciais  e  os
resultados alcançados.
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
08. A partir do estágio, se quiser, apresente propostas e sugestões que poderiam aprimorar o trabalho realizado na
Unidade e/ou o Programa de Estágio nas Unidades.
09. Mencione outras observações que julgar necessárias.
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ANEXO E – Modelo de Relatório de Avaliação disponibilizado aos supervisores (2017)
RELATÓRIO – SUPERVISOR(A)
Estágio nas Unidades – Modalidade Institucional
Identificação
Nome e Sobrenome do(a) Supervisor(a):
Nome e Sobrenome do(a) Estagiário(a):
Unidade de Estágio:
Início do Estágio:
Final do Estágio:
1. O que motivou a abertura de vaga para este estágio na sua unidade?
Escolha no máximo 2 opções (as mais significativas).
(   ) Previsão de normativo – IN DG n. 19/15.
(   ) Experiências anteriores positivas.
(   ) Férias de servidor na unidade – ou outra ausência de pessoal.
(   ) Alinhamento a ações voltadas à Gestão por Competências.
(   ) Outro: ______________
2. Qual o maior benefício verificado para a equipe de trabalho de sua unidade com esta experiência?
Escolha no máximo 2 opções (as mais significativas).
(   ) Aperfeiçoamento de processos de trabalho pela contribuição do estagiário.
(   ) Conhecer profissionalmente colega de outra unidade.
(   ) Melhoria em relacionamentos interpessoais na unidade.
(   ) Desenvolvimento pessoal e profissional do servidor/estagiário.
(   ) Outro: ______________
3.  Em comparação  a  experiências  de  estágio  anteriores  na  sua  unidade,  como  se  classifica  a  atual?
Justifique, se desejar.
(   ) Igual.
(   ) Melhor.
(   ) Inferior.
(   ) Não houve estágio anterior.
4. O estagiário desempenhou as atividades demonstrando as seguintes competências fundamentais:
I. Comprometimento.
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II. Engajamento.
III. Clareza na comunicação.
IV. Flexibilidade.
V. Proatividade.
VI. Produtividade.
VII. Postura ética.
VIII. Resiliência.
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IX. Empatia.
X. Criatividade.
XI. Visão sistêmica.
5. Quais os meios utilizados para organizar as atividades do(a) estagiário(a)? Escolha no máximo 2 opções
(as mais significativas).
(   ) Tarefas pré-programadas.
(   ) Acompanhamento com servidor da unidade.
(   ) Arquivos da unidade.
(   ) Manual(is).
(   ) Legislação.
(   ) Outro: _______________
6. O estágio foi considerado produtivo, levando em conta a demanda da Unidade, as expectativas iniciais e
os resultados alcançados.
(    ) Concordo (    ) Concordo em parte (   ) Discordo
Justificativa:
7. Resuma as atividades desenvolvidas pelo estagiário.
8.  A partir  do  estágio,  apresente  propostas  e  sugestões  que  poderiam  aprimorar  o  desempenho  do
estagiário e/ou o Programa de Estágio nas Unidades.
9. Mencione outras observações que julgar necessárias ou pertinentes.
